
{§rr! §{tt}
MJPJ
*ctniBr 0€ Dri^ EírdJrnÁÉ4i,(icutu6'

:xí
SECRETARIA DE INF-RAESTRUTURA

E SERVIÇOS URBANOS

MI}ruTA DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔMCÀ N'3 03.04/202+INT'

O Município de Araripe - CE, no uso das atibuições que lhe são constitucionalmente conferidas, faz
publicar o presente edital de licitação, nos termos da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, bem como
do Decreto Municipalno 19123 de 01 de setembro de 2023 e posteriores dispositivos relacionados, bem
como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos,
conforme abaixo informado.

iSmnsEDo:OiilETo:

CONSTRUÇÃO DAS PRAÇAS DO SITIO TETXEIRA, SITIO
VELHO, SITIO TANQUINHO E DISTRITO DE BREJINHO

- MAPP 2826 DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO
MIJNTCÍPIO DE ARARIPE/CE.

MODAI,II}ADE: CONCORRÊNCIA.

,CITTIÉRIODE:,.
:JüLGAIi(ENT0,,:,

MENORPREÇO.

REcnftDEÉmôuCÃoi" EMPREITADA.POR PREÇO GLOBAL.
CADASTRÂMENTiO DAS
PROPOSTÀ§:

t4to6/2024 ATÉ 27 t}6t2o2il\S 08:00H

ABERTI'RÁI}AS
PROPOSTA§:'r:r'l.:

271061202445 08:15H.

DATÀ DA SESSÃO G\ilCIO
DISPUTA):

27/061202445 l0:00H

TORMATAÇÃO: ELETRÔNICA.
ENDERD,ÇO

.,DI§PUTA DE,IiA}ICE§: ABERTO
':À. GENTE DE : :rl:. l'':
conrnlrÀÇÂo: CLAUDIO FERREIRA DOS SANTOS

1. DOOBJETO:
1 . l. Contratação de empresa especializada para a obra de pavimentação em diversas ruas no município
de Araripe/CE, conforme convênio No 019/CIDADES/2024, conforme descritivo no Estudo Técnico
Preliminar, Termo de Referência e Planilha de Orçamento, os quais integÍam o presente
processamento, conforme abaixo segue:

1.2

ITENS DE§cRrÇÃODOOilJEro

ITEM I

CONSTRUÇÃO DAS PRAÇAS DO SITIO TEIXEIRA, SITIO
VELHO, SITIO TANQUINHO E DISTRITO DE BREJINHO - MAPP
2E26 DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INTRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE
ARARIPE/CE.

1 1.3 o valor da presente licitagão implica no montante global de: Rl§ 349.4í§0 (trezentos e quarente
e nove mil, quatrocentos e cinquentâ e quatro reais e cinquenta centavos).

1.4. A presente licitação será realizada na modalidade de concon€ncia, de acordo com o arrimado pelo
âÍt. 60, inciso XXXVI; art. 28, inciso ll; ari. 29, parágrafo único; todos da Lei n." l4.l33l2o2l,
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considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de
oportunizâr, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de
preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentÍalização na elaboração dos projetos,
viabilizando efetividade e celeridade para concomitância da elaboração.
1.5. O critério de julgamento adotado seráo menor preço, nos termos do art.6', inciso XXXMtr, alinea
"a)", da Lei n." 14.13312021, observadas as exigências contides neste Edital e seus Anexos quanto às

especificações tecnicas do objeto.
1.6. A licitação será realizada de acordo com as regÍas específicas para o regime de execução por
empreitada por preço global, nos termos do aÍt. 46, inciso II, da Lei n.' 14.13312021.
1.7. A sessão virnral da concorrência eletônica seú realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br.
no dia 27 t0612024. ÀS 10:00H, podendo as propostas e os documentos serem enviados até as 08:00H
deste mesmo dia, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.

1.E - Integram o edital, dele fazendo paÍte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos, que
especificam o serviço:

Anexo I - Anteprojeto e Projeto Básico: Memorial Descritivo/Especificações dos Técnicas/Planilha
Orçamentaria/ Cronograma Físico Financeiro;
ANEXO tr - Termo de Referência;
Anexo III - Declarações;
Anexo IV - Modelo de Proposta;
Anexo V - Minuta de Contato.

2. DAPARTICIPAÇÃO3
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com'àlÍibüição de
chave e seúa, diretamente junto ao provedor do sistema, onde devená informar-se a respeito do seu
funcionamento, regulamento e instruções paÍa a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do
participante o cadasho prévio do sistema eletrônico.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletônico ou
solicitadas por meio do seguinte endereço de e-mail: contato@bll.org.br.
2.3. E de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico
utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como flrmes
e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora
da licitação por eventuais danos decorrentes dê uso indevido da seúq ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-
se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da seúa, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utllizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma
eletrônica; e

2.3.5. Solicitar o caacelamento da chave de identihcação ou da seúa de acesso por interesse próprio.
2.4. Poderão participar da presente licitação todos os inteÍessados do ramo pertinente, que
comprovarem eficaznente os rêquisitos deste Edital.
2'5.Aparticipantequepretenderutilizarosbeneficiosprevistosnosart.42a45dal-eiComplementar
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela ki Complemenlar 14712014, a ME, Epp, MEI ou
cooperativa, que se enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível
aos beneficios do tratamento aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015.
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, ou seja, quando houver faturamento superior exigido no 2.3 e na respectiva

legislação supracitadq compete aos licitantes interêssados soliciú-lo. Caso o licitante não

Rua Alexandre Lrrais, 7 47, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br



1§§ r! ! w 'z[f

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS URBANOS

adote as providências necessárias para o desenquadramento e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente
dos beneficios extensíveis a esse enquadramento, podení ser declarado inidôneo (art. 13, § 1", do
Decreto 8.538/2015).
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos
Municipais, Certidão Negativa de Débito Junto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão
de Regularidade Junto ao FGTS), terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova
documentação, que compÍove a sua regularidade, no prazo de cinco dias úteis, a contaÍ da data em que
for declarada como vencedora do certame.
2.8. O beneficio de que tÍata o item anterior não eximirá a microempresq a empresa de pequeno porte
e a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser pÍorrogado uma única vez, por igual período, a critério
da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso
do respectivo prazo.
2.10. A não regolarizaçáo da documentação, nos pr.zos fixados nos itens 2.5 e 2.7, implicarâ na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades pÍevistas neste edital, sendo
facultâdo à Administração convocar os licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatuÍa do contrato, ou revogaÍ a licitação.
2.11. Não poderão paÉicipar da presente licitação as empresas que possuírem as sêguintês
restrições, a serem conferidas pelo âgente de contratação ou pela comissão que coordenar:

2.1 1.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n." 14.13312021 .€
que não teúâ restabelecido sua idoneidade; .' ..!

2.11.2. Com falência decretada;
2.11.3. Consorciada;
2.1 1.4. Suspensa pela Prefeitura de Araripe;
2.11.5. Em regime de concordata;
2.1 1.6. Pessoajurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes
técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego
na Administrâção DiÍeta ou lndireta do Município de Araripe;
2.11.7 . De servidores ou dirigentes e da entidade congatante ou Íesponsável.

3. DOS PRÂZOS GERÀIS:
3.1. Na contâgem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento.
3.2. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis.
3.3. A PÍefeitura Municipal de Araripe convocaní a licitante vencedora para assinatura do contrato,
no prazo miíximo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório.
3.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual peíodo, mediante solicitação
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito
pela Administração.
3.5. O prazo para início dos habalhos fica fixado em 05 (cinco) dias úteis após a expedição da Ordem
de Serviço.
3.6. E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou não retiÍar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições pÍopostas pelo
licitante vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n.o 14.B3lr\2l.
3.7. A recusa injustificada do adjudicaüírio em assinar o contÍato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracteÍizaní o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediatà perda da garantia
de proposta em favor do óÍgão ou entidade licitante.
3.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.7, a
Administração, observados o valor estimado e sua evehtual atualização nos termos do edital, poderá:
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3.E.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
3.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida
a ordem classificatória, quaado frustrada a negociação de melhor condição.
3.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indlcado no edital sem convocação para a contatação,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS
4.1. As oroooslas e os documenlos de habililacão deveúo ser enviados exclasivamenle Dor meia do
sislema. até a data e horiírio estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste
Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
4.2. O licitante devení declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração
sujeitará o licitante as sanções legais:
4.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital, como condição de participação;
4.2.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 daLei ComplementâÍ
n" 123, de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens 01 e 02, deste edital.
4.3. No preço pÍoposto deverão constar ê serem computadas todas as despesas indispensáveis à
realização dos serviços, hora, intelectual, materiais, equipamentos, encaÍgos das leis sociais e quaisquer
despesas acessórias e necessiárias, não especificado neste Edital, e relativo aos trabalhos objeto desta
licitação.
4.4. O preço proposto sení considerado completo e suficiente para a execução total do serviço objeto
desta licitação, de modo que não será considerada qualquer reivindicação de pagamento adicional
quando devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.
4.5. Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que veúam a ser
solicitados pelo agente de contràtação ou comissão de contratação, deverão ser encamiúados no prazo
máximo de 2 (duas) horas.

DA ,C.CÁO:
l. Exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:
1.1. Habilitação Jurídica;
1.2. Qualificação Técnica- Profissional;
1.3. Qualificação Econômico-financeira;
1.4. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
1.5. Declarações.

,_l I

5.2. ACÃO ICA:
5.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistiní em:
5.2.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
5.2.1.2. EmpresáLrio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
5.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condiçito de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
5.2.1.4. Sociedade empresári4 sociedade limitada uqipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Regisho Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompaúada de documento comprobatório de seus adminisfadores;
5.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizÃção de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
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localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimeúto,"a qual sení considerada como sua sede, conforme
Instrugão Normativa DREVME n.' 77, de 18 de março de 2020.
5.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede

, acompanhada de documento comprobatório de seus administÍadores;
5 .2 .1 .7 . Fllial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresiíria: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíria, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz.
5.2. 1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que tratâ o art. 107 daLei n' 5.76411971.
5.2.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõés ou dzr

consolidação respectiva.
/,{r4

5.3. HABILITACÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTÀ:
5.3.1. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
5.3.2. Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos tiYqsa
Tributos Federais e à Dívida Átiva da União em conjunto com Prova de regularidade relàtiva à
Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos
por Lei (CND ou CPD-EN do INSS);
5.3.1. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estâduâis;
5.3.2. Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao
Municipio da sede do licitânte;
5.3.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encaÍgos sociais, instituídos por Lei;
5.3.4. Prova de inexistência de débitos itradimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CItlDI), instituída pela Lei n" 12.440
de 07 dejulho de 201 1;
5.3.5. Declaração formal da inexistência de menor de lE anos de idade em trabalho penoso,
insalubre e notumo nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da empresa, sob as penas
da Lei, para cumprimento do disposto no inciso
XXXIII do art. 7" da Constituição Federal.
5.3.6. Declaração de que se encontra desimpedida de participar da licitação, obrigandese, ainda,
a declarar, sob as penalidades cabíveis, a supervetriência de fato impeditivo da habilitação.
5.3.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deÍiciência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e ern outras normas específicas.
5.3.8. Declaramos para todos os frns de direito, que conhecemos as especificações do objeto ê os
termos corstantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos
constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições pzra atender e cumprir todas as
exigências de fomecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo
apresentada para fins de habilitação.
5.3.9. Declaramos ter ciênciâ de que em atendimento ao disposto na r,ei n. 13.709/201E - Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Muniôípiô, para a execução do serviço objeto deste editat
e em decorrência de obrigações legais e cumprimento do editayinstrumento contratual, notadamente
em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei r. 12.52712011), da Legislação de Licitações e
determinações legais emanadas dos órgãos de controle, terá acesso aos dados pessoaii dos
Íepresentantes da LICITANTE/coNTRÁTADA, tais como: número do cpF, RG, telefone, endereço
físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e
podeú dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de
controle interno e externo.

AI,[F'ICA(- OTÉCNIC F'ISSTA-PRO
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5.4.1. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente, CREA,/CAU na
qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
5.4.2. Apresentação de profissional de nível superior ou outro competente, detentor de certidões de
acervo técnico (CAQ ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo
conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos
atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA"/CAU) da região onde os
serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado serviços relativos à execução de
obra ou servigos de características ao objeto licitado.
5.4.2.1. A prova do vínculo do profissional como responsável técnico da empresa ocorrerá quando
convocação para assinatura do contrato, da seguinte forma:.
a) sócio: copia do contrato social e sua última alteração, devidamente regisrados no órgão competênte;
b) diretor: cópia do ContÍato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensq em se tratando de sociedade
anônima;
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de fabalho por tempo indeterminado ou
qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da
matéria;
d) responsável técnico: cópia da certidão de registio de pessoa jurídica no conselho profissional
competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como Responúvel Técnico;
e) proÍissional contratado: Contrato de prestaçâo de serviços, na forma da lei, acompanhado de
comprovação atÍavés do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-CREA"/CAU,
que identifique a relação das_ empresas em que o profissional figure como responsável tecnico.
5.4.2.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emirido pelo CREA/CAU não explicar com
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo Atestado,
devidamente registrado e reconhecido pelo CREA"/CAU.
5.4.2.3. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÔES DE ACERVO TÉCNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA"/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de início e término
da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsáveis
técnicos, seus títulos profissionais e números de rcgistros no CREA"/CAU, especificações técnicas da
obra e os quantitativos executados.
5.4.3. Não serão aceitos &testados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle
Tecnológico ou Assessoria Técnics de Obras.
5.4.4. Quando um(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável
técnico ambas serão excluídas do certame;
5.4.5. O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da paÍticipante,
através de declaração e sua substituição só será possível por profissional igualmente qualificado,
mediante a expressa aprovação da fiscalização;
5.4.6. As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação,
serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relaçâo explícitâ da sua
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização
prévia.

5.4.7. As empresas poderão vistoriar os locais onde serão projetados os serviços, conforme
preâmbulo deste edital, sendo que a visita deverá ser previamente agendada com a Secretaria
Municipal de Infraestrura e Serviços Urbanos até o dia 21t06t2024, através do contâto Tel: (87)
99195-2550 ou através do e-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br, o qual emitiÉ o Termo de Vistoria.

5.5. OUALIFICACÃO ECONÔTfl CG,FINANCEIRA:
5.5.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais,já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede
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da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Li\.ro Diiário
e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresq com
vistas aos compromissos que teÍá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta;
5.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Conüíbeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Di
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no easo de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6.4041762 registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, aind4 em jornal de grande circulação editado na localidade
em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deveú sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) No caso de ernpresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, devidamente registados ou
autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
e) É admissível o balanço intermediá'io, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
OBS: Os documentos referidos no item 5.5,1 limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa
juídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
5.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lel' constarlte no item 5.5.2, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abeÍtura e encelramento
do livro dirário).
5.5.4. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Dirário devidamente formalizado e registrado.
5.5.5. A empresa optante pelo,§,sÍerna Público de Escrituração Digital - §PED poderá apresentá-lo rra
forma da lei.
5.5.6. Entende-se qu e a expressío "naforma da tet\ cinstante no item 5.5.5. engloba (conforme Acórdão
1 153/2016 - Plenrírio - TCU), no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertuÍa e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contribil digital; (Para efeito o que determina o Árt. 2o do Decreto
N' 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBSI: A autenticação de livros conábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n' 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. Art. 1o do Decreto N" 9.555 de 6 de novembro de 2018

5.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirário constante do SPED.
5.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RIB n" l42Ol2O13
e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SpED. para maiores
informações, verificar o siÍe www.receita.gov.br, no link sPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5

,/.el
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Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Aórdilo TCU n"

2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
5.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as empresÍ§

deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente regisÍados na Junta Comercial

Competente, assinados pelo responsável legal e contador responúvel pela sua elaboração, sendo

qualificadas apenas as que forem consideradas solventês. Para isso serão utilizadas as seguintes

definições e fórmulações: a boa situação financeira será baseada na obtengão de índices de Liquidez

Geral (ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Ggral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez

Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l), cumulativúente, resultantes da aplicação das fórmulas:

l'L1--
LG : Ativo C ante + Realiável a so Prazo

SG
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ati lante
Passivo Circulante

5.5.9.I. JUSTIFICATTVA DA E)ilGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS3
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos

realiáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recuÍsos disponiveis, bens e

direitos realiáveis a curto prazo, para fazrr face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possivel liquidação das obrigações.

-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigâções a curto prazo, caso

fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a emprcsa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os

permanentes. Para os três índices colacionados (ILG ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilibrio nas contas da companhia),

sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há

exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessáÍio ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) paÍicipante (s)

na perspectiva de execução de um possível fiIturo contrato com a Adminishação Pública. Logo,
entendê-se que as exigências acimq atendem aos padrões de requisitos demandados neste edital, pois

o atendimento quaÍltas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez Íinanceira da

participante, bem como foi calculado com base no Acórdõo 50262010-Segunda Câmara-TCU I

Relator: AUGUSTO SIIERMÀN.
5.5.10. Certidzto negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto

as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4' daLei n' 5.76411971. No caso de pessoa física ou

de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

sede do licitante.
5.5.10.1. Na ausência da certidão negativa, o licitante êm recuperação judicial deverá comprovaÍ o

acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n" 11.101/2005. No
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação.

5.5.1 l. Os documentos deverão ser apresentados eu ppla mahiz ou pela filial que estiver participando
do certarne, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para as filiais como é

o caso dos atestados de capacidade técnica. O contrato será celebrado com a sede que

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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documentâção.
5.5.12. O documento obtido através de síÍrbs oficiais, que esteja condicionado à aceitação via intemet,
teÉ sua autenticidade verificada pelo Agente de Contratação.
5.5.13. Os documentos têm que se encontrar dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento.
não constar expressamente a validade, este deveú ser acompanhado de declaração ou regulamentação
do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua-

emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira.

5.6. Será processada a ebertura dos documentos de habilitação no sistems apenas do licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.
5.6.1. Após o julgamento da propostq o licitante vencedor deveú enüar no prâzo de 2 (duas)
horas contado da convocação do Agente de Contratâção, os documentos de habilitação.
5.6.2. É fâcultado ao Agente de Contratação prornogâr o prazo estâbetecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitaçáo fundamentâda feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.7. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistems, dentro

do prazo estipulado no item 5.6.1, acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da

sanção pÍevista no AÍt. 15ó, inciso III, da Lei no 14.133/2021.
5.8. Após a inserção no sistema dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentagão de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

5.t.1 . Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necesúria para apurar fatos existentes à época da abertura do ceÍtame;
5.8.2. Atualização de documentos cuja validade te4ha expirado após a data de recebimento das

propostas.
5.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e/ou Comissão Permanente

de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua

validade jurÍdica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindoJhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
5.11. Nos casos em que sejá houver encerrada a fase de habilitação, quando o edital prever expressa e
justificadamente a inversão das fases e esá anteceder aojulgamento, não caberá exclusâo de licitante
por motivo relacionado à habilitaçito, salvo em razão de fatos supervenientes ou so conhecidos após o
julgamento.

6. DAPROPOSTA
6.1. Declaração de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias da aberhrra do certame
licitatório vertente.
6.2. Preço global do objeto a ser contratado, considerando a aplicação de preços uniários propostos
em planilha de preços.
6.3. Planilha Orçamenüária devidamente assinada pelo profissional indicado como responsável técnico
da licitante, cujo nome e número de registro no CREA/CAU deverão estar apostos de maneira legível,
com as composições e preço total do objeto.
6.4. Apresentar carta proposta conforme AITIEXO IV.

6,5. Garantia da Proposta:
6.5.1. Será exigido o recolhimento referente a 1% (um-por cento) do estimado para confatação a titulo
de garantia de propost4 no valor de R$ 3.494,54 (três mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e
cinquenta e quatro centavos), recolhida em nome da Prefeitura Municipal de Araripe, devendo ser
encaminhada no ato do cadastramento da proposta elehônico, em campo próprio do sistema. Devendo
a empresa optar pelas seguintes modalidades:
6.5.1.1. Caução en dinheiro - Depósito j unta a Prefeitura Municipal de Araripe - Conta Corente no:

7441-1 Agência no: 1464-8 Banco: Banco do Brasil;
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6.5.1 .2. Caso a modalidade de garantia recair em TÍTIJLOS Ol nÍVma PÚBLICA emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centÍalizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conformê definido pelo Ministério-' -. - .- '.
da Economiq o qual está atestará a iua validade, exequibilidade e avaliação de resgate atual, q das
seguintes comprovações: /1\

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio
registro no balanço patimonial da licitante;

II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pú\ica,. .(
démonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seii .")til--.: -,-,
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros
definidos pelo Ministério da Fazenda;

III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate
incontesüável sob neúum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da
proposta de preços.

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando.se a
Prefeitura Municipal de Crateús o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contríbil por meio de
registro no balanço patrimonial da licitante.

6.5.1.3. Caso a modalidade de garantia €scolhida seja a FIANÇA BANCÁRIÂ emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante
anexarájunto a sua habilitação o documento no original ou cópia autenticadg fomecido pela instituição
que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10E2912020-
Primeira Câmara, constar:

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Araripe. 
^b) Objeto: Garantia da paÍricipação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" 03.04/2024-INF.

c) Valor: 10% (um por cento) do valor estimado da licitação.
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.

6.5.1.4. Caso a modalidade de garantia seja SEGTIRO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela segurador4 cuja vigência será de, no
mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das propostas de preços.
6.5.1.5. A garantia de manutenção de proposta sení liberada l0 (dez) dias úteis, contado da assinatura
do contrato ou da data em que for declarada fiacassada a licitâção, exceto pam a vencedora da licitação,
que será liberada no mesmo pr zo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.
6.5.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE,
quando em dinheiro, sení atualizada monetariamente, por meio da aplicação da Cademeta de Poupança,
calculada "pro rata die".
6.5.1.7. A garantia da proposta poderá ser executada; .

a) se o licitante retirar sua proposta comercial duÍante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante não firmaÍ o contrato.

7. DO JI]LGAMENTO
7.1. Esta licitação será processada para execução de EMPREITADA pOR PREÇO GLOBAL, com
critério de julgamento tipo MENOR PREÇO, nos termos do art. 6", XXXVIII, alínea .,a),,, da Lei n."
t4.133t2021.
7.2. O modo de disputa sená "ABERTO", com duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema sempre que houver lance ofertado nos últimos dois minutos do peíodo
de duração da sessão pública, inclusive no caso de lances intermedirírios. Não havendo novojlances,

Rua Alexandre Ãrrais,741, Centro, Araripe-CE, CEp: 63f70-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov,br

,\l



{tte
ffiJffi

t!!§ :xí

!ÃciÊrrÀ. Gtfi EJ?Rmr

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERV|çOS URBANOS

a sêssão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances confgtme
a ordem final de classificação.
7.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
7.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais ente os lances, que incidiní tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de R$ 100,00 (cem) reais.

7.7. Após o julgamento, o licitante vencedor deverá reelaborar e apresentar à Adminisfação, por meio

eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos

custos unitiáÍios, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas @DI) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora,

exclusivamente para eventuais adequações indispenúveis no cronograma fisico-financeiro e para

balizar excepcional aditamento posterior do contrato. "
7.8. Serão desclassificadas as licitantes que apÍ€sentarem documentações com as seguintes ocorrências:

7.8.1 . Contiverem vícios insanáveis;
7.8.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

7.8.3. Apresentarem preços inexequíveis ou peÍÍnaneceÍem acima do orçamento estimado para a

contratação;
7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administação;
7.8.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanáveis.
7.9. A verificação da conformidade das pÍopostas podení ser feita exclusivamente em relação à

proposta mais bem classificad4 caso o edital não preveja disputa de lances.

7.10. Será considerado vencedor o licitante que apresentaÍ o menor preço, após encerrada a disputa de

lances e/ou eventual desempate e/ou negociação.
7.1 1. A Administração podeú realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir
dos licitantes que ela seja demonstrad4 conforme disposto no subitem 7.13, caso não enquadrada no

caso descrito pelo subitem 7.E.4.
7.12. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobreprego, serão considerados o preço global,

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de

preços uniüário e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades do mercado conespondente.
7.13. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a75/o (saenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do aÍt. 59, §4", da Lei n'14.133D021.
7.14. Sení exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a E5% (oitenta e
cinco por cento) do valor orçado pela Administraçãô, e'quivalente à diferença entre este último e o valoÍ
da proposta final, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com este edital.

7.15. O Agente de Contratâçõo solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, envie a propostâ adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada da garantia, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necesúrios à confirmação daqueles erigidos neste Edital e já aprcsentâdos.
7.16. E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prâzo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feitâ no chat pelo licitante, entes de findo o prazo.

7.1'1 . A nío apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, dentro do
prazo estipulado no item 7.15, acarretará a desclassificagão do proponente, sendo convocado o licitante
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção
prevista no AÍt. 156, inciso III, da Leirc 14.13312021.
7. [8. O Agente de Contratação ou Comissão Permanente de Contratação podeú suspender a sessão, se

entender necessário, para maior exame dos documentos apresentados ou dos recursos interpostos.

Rua Alexandre Arrais,741, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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Neste caso, após decisão da hab
municipal, estadual ou federal.

8. DocRrrÉnronronsnMPATE
8.1. Como critério de desempate, será assegurada

ilitação, sená dada ciência aos interessados atavés da ilptenszi ofrgial //(

preferência de contatação para as microempràas'ê

as empresas de pequeno poÍte que atenderem ao item 2.5 deste edital.

8.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa

e pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de

menor valor.
E.3. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentoÍa da proposta de menor valor dentre as

remanescentes de empate ficto, poderá apresentar,'no'prazo de 15 (quinze) minutos, nova proPosta no

sistema, inferior àquila considerada, até enüio, de menor preço, situação em que será declarada

vencedora do certame.
8.3.2. Se a microempresa ou a empÍesa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, não apresentaÍ

nova propostq inferior à de menor preço, será facultadq pela ordem de classificação, às demais

microõmpresas, empresas de pequeno porüe ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na

hipótese ào subitem 8.2 deste edital, a apresentação de nova propostâ, no prazo e na forma prevista no

subitem 8.3.1.
8.3.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno poÍe com pÍopostês iguais,

será realizado sorteio pelo próprio sistema eletrônico, paÍa estabelecer a ordem em que serão

convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

8.3.4. Se r"nhu.u microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do item 8.3

deste edital, sení declarado vencedor do certamê o licitante detentor da proposta originariamente de

menor valor.
8.4. O disposto nos itens 8.1 a 8.3 deste edital não se aplica à hipóteses em que a proposta de menor

valor da fÀe de julgamento inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno

poÍte (e que satisfaça as exigências do item 2.5 deste edital).
à.S. SuUriai*iamente às disposições refletidas aos itens 8.1 a E.3, adotar-se-á às regras dispostas no

art. 60 da Lei no 14.13312021.

9. DANEGOCIAÇÃO
9.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais vantajosas

com o primeiro colocado.
9.1.1. A negociação poderá ser feita com os demais ticitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecidq quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela AdminisÚação.

9.1.2. A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão permanente de contratação,

e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

10. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
l0.l. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei
n' 14.13312021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3

(tr,ês) dias úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 10.3

abaixo.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento sení divulgada por meio do sistema

utilizado na realização do c€rtame, no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas diwlgadas vincularão
os participantes e a Administração.
10.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 10.2, o Agente de

Conúatação poderá adiaÍ a ab€rtura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado narealiz çã;o

do certame.

Rua Alexandre Arrais,741, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço: contato@bll.orq.br ou no email da Comissão Permanente de Contratação no

endereço: licitacao(âaraúoe.ce.sov.br. com a informação do n'03.0412024-INF do concorrência

eletrônico, o orgao ou entidade promotoÍ da licitação e Agente de Confatâção responsável'

10.3.1. As impugrrações apresentadas deverão ser subscritas por representante legal mediante

comprovação, sob pena do seu não conhecimento.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A cónóessao de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivad-a-...-

pelo Agente de Contratação/Comiisão Permanente de ContÍatação, nos autos do pÍoc€sso de licitffáo.
iO.S. ecolhida a impugnagão, será definida e publicada nova data p ara arcalizaçío do cerüamgí ex€eto . '.,

quando a alteração não compÍometer a formulação das propostas

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATTVOS:

,/e

11.1.1. Uma vez admitido o recurso, o ÍecoÍrente teft! a paÍtir de então, o prazo de 03 (hês) dias para

apresêntar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentar;m contrarrazões também pelo sistemâ eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

1 1.2. Caso o Aginte de Contratação não reconsidere o ato ou a decisão no prazo de 03 (tês) diasúteis,

encaminhará oi""r.so à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo mráximo de

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2'da Lei n"

14.13312021.
11.2.1. Pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
11.3. O recurso de qué trata subitem 11.1.1 será diiigido à autoridade que tiver editado o ato ou

proferido a decisão recorrid4 que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis'

ãncaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1 1.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

11.5. O prazo para apresentâção de contrarrazões será o mesmo do tecurso e tení início na data de

intimagão pessoal ou de divulgação da interposição do recurso'
1 1.6. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.7. O ÍecuÍsoe o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
it.S. Os recursos deverão ser digitados, devidamente fundamentados e conter a assinatura do

Representante Legal da recorrente ou de seu procurador devidamente habilitado.

11.9. DA FORMALIZAÇÁO DO RECT]RSO ADMII\TISTRATIVO:
a)-O pedido de objeção deverá ser apresentado em um via pelo sistema eletrônico no prazo estipulado

no item 1 1.1.
b)-Somente serão aceitas as objegões mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou

impressora eletrônica, em tinta não lavável, que oreencham os seguintes reouisitos:

I) O enderegamento ao Agente de Contatação/Comissão de Contratação da Prefeitura de Araripel
[) A identificação precisa e completa do autor e seu Íepresentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo

editalício;

Rua Alexandre Ãrrais,147, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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forma imediatq a intenção de interpor

campo próprio do sistema, no prazo de até 30min (trinta minutos) depois da arrematante ser .e

habilitada (prazo randômico). A falta de manifestação imediata da(s) licitante(s) importaÍá rra'.

decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de ContÍatação à vencedora.
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raÍIII) O fato, o f,rndamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens dbnha
razoados;
IV) O pedido, com suas especificações.

12. DO ENCERRÀMENTO RECI]RSAL
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que podeú:
12.1.1 . Determinar o Íetomo dos autos para saneamento de irregularidades;

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente

Rua Alexandre l*raisr 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br

12.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. Proceder à anulação da licitação, de oficio ou mediante provocação de terceiros, semprê que

presente ilegalidade insanável;
12.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
12.2. Ao pronunciar inulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,

tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

12.j. O motivo determinante para a Íevogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato

superveniente devidamente comprovado.
12.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados,

no prazo de 3 (três) dias úteis.

13. DA FORMALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO ADMIMSTRATTVO
13.1. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts' l 15 ao

art.123 daLei n".14.13312021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e

vigentes, parte integÍante deste edital e demais atos subsequentes.

13.2. O contrato administativo a ser firmado entÍe a Prefeitura Municipal e a licitante vencedora,

obedecení à minuta sob Anexo II, dentro do prazo convocatório estabelecido neste edital.

13.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do

contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento

e de débitos trabalhistas e junúJas ao respectivo processo.

13.4. Por ocasião da assinatura do confãto, mais precisamente, antes de sua assinatura, a licitante

vencedora prestará garartia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% (cinco por cênto)

do valor a ier pactuado, podendo a mesma optâr por uma das modalidades previstas no art. 96, § 1", da

Lei n' 14.13312021 .

13.5. A desistência do órgAo ou entidade promotora da ticitaçÍto de contratar com a licitante mais bem

classificada não lhe confere o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie.

13.6. Por motivo técnico e havendo recurso orçamentário, bem como atendidas as demais exigências

dos artigos 16 e 17 da Lei complementar n' 101/01, a AdminisÚação Municipal podeú aditar o

contrato, mantidas as condições da proposta inicial.
13.7. A Administração Municipal não responderá por indenizações oriundas de danos causados a

teÍceiros poÍ culpa ou dolo da Contratada, quando da execução do serviço de que trata este edital.

13.8. O fiscal do contrato anotará êm registro próprio todas as ocorÉncias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar "decisão 
ou providência que ulhapasse sua

competência.

14. DA SUBCONTRÂTAÇÃO
14.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o confatado
poderá subcontrâtar partes do servigo até o limite autorizado, em cada caso, pela

Administração.
14.2. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade tecnica do
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14.3. Será vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dfuigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnicq comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contatante ou com agente público que desempeúe função na licitação-, .

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou pargÍfte'.

em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

15. DA GARANTIA E DO RECEBIMEI{TO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
15.1. O recebimento provisório do serviço será feito por servidor responsável por seu acompanh

e fiscalização, mediante termo circunstanciado ou documento hábil que o substitua,
partes em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado.

l2 ,1

l5.2.Orecebimentodefinitivo,peloresponsáveltécnicodesignadopelaAdministraçãoMunicipal,dar:--..'----
se-á mediante termo circunstanciado ou outro documento hábil que o substitu4 assinado pelas partes

envolvidas, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, respeitando a
previsão do art. I 19 da Lei n" 14.133D021.
15.3. O recebimento definitivo pela Adminisfiação não eximirá o projetista ou o consultor da
responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.

16. DO REGISTRO POR APOSTILA
17. 16.1. Registros que não caracterizaÍn alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, unilateralmente pela Administração, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas

seguintes situagõ€s:
16. I . I . variação do valor contratual pua fazer face ao reajuste ou a repactuação de prêços previstos

no próprio contrato;
16.1.2. AtualizÀções, compensações ou penalizagões financeiras decorrentes das condições de
pagamento previstas no contrato;
16.1.3. Alterações na razão ou na denominação social do contratado;
I 6. 1.4. Empeúo de dotações orçamentárias.

DA ALTERÁÇÃO DOS CONTRÂTOS
17.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I 7. 1. 1. Unilateralmente pela Administração:
17.l.l.l. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica
a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação;
17.1.1.2. Quando for necessáu:ia a modificação do valor contratual em decorrência de acéscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transÍigure.
17.1.1.3. O contratado sení obrigado a aceitar, nas mesmas condições contatuais, acréscimos ou
supressões de até 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem
nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de equipamento, o limite
para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), porcentagens estas aplicáveis aos dois subitens
anteÍiores.
17.1.2. Por acordo enfe as partes:
17.1.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;
17.1.2.2. Quando necessíria a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como
do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais
originarios;
17.1.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagaÍnento em relação ao
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fomecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;
17.1.2.4. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitadq
em qualquer caso, a repaÍi9ão objetiva de risco estabelecida no confato.
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17.2. Se forem decorrentes de falhas de projeto, as al
engeúaria ensejarão a apuração de responsabilidade do

terações de contratos de obras e serviçôs,dq
responsável técnico e adoção das providências

43c

necessiírias para o ressarcimento dos danos causados à Administração.
17.3. Setá aplicado o disposto no subitem 17.2.4 às contÍatações de obras e serviços de engeúârb,
quando a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação,-

desocupagão, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias ao

contratado.
17.4. A formalizzção do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações

determinadas pela Àdministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no pÍazo

máximo de 1 (um) mês.
17.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver,

após a data da apresentação da proposta, criação, alteÍação ou extinção de quaisquer fibutos ou

encaÍgos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços contratados.
17.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do conEato em termo aditivo, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitiÍ as ceÍtidões negativas

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntáJas ao respectivo processo.

18. DA EXECUÇÃO, rISCAI-IZ.a.ÇÃO E CONTROLE EXECUTTVO DOS CONTRATOS
18.1. Os contratos administrativos deverão possuir dois servidores públicos designados a ahrarem como

fiscal de contrato e gestor de contÍato, nos termos do regulamento municipal.

19. DA PT]BLICIDADE DOS CONTRATOS
19.1 . A divulgação no Portal Nacional de Confatações Públicas (PNCP) é condição indispensável para

a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados

da data de sua assinatura.
19.2. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão

ser publicados no prazo estâbelecido no sub-item anterior, sob pena de nulidade.

19.3. Administração diwlgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a

assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitiírios e totais que contratar e, em até 45 (quarenta

e cinco) dias úteis após a conclusão do contÍato, os quantitativos executados e os preços praticados.

DO REAJUSTAMENTO
19.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO
20.1.1. Nos termos do aÍt.25, §7", da Lei no 14.13312021, o presente edital consignq como forma de

manutenção do equilibrio econômico-financeiro do contrato e reajustâmento de preços, o índice do

INCC ou outro que houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério
de atualização moneúria.
20.1.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
20.1.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
20.1.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contato e antes de eventual pÍorrogação, nos termos do aÍ. 107 e 131, parágrafo

único, da Lei no 14.13312021.

20. DO PÀGAMENTO E DA DOTÀÇÃO ORçATfi,NTÁRIÀ
21.1. Os pagamentos se darão em etapas de acordo com o desembolso de operação de crédito realizada
akavés do agente financeiro contratâdo pela Administração Municipal e/ou conforme convênio
(federal ou estadual), bem como nos termos de apresentação das fases do anteprojeto e projeto básico,
conforme Termo de Referência, anexo ao edital, na rubrica:
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Dotação Orçamentâria: 0304.15.451.0586.1.013 - PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PUBLICAS NÀ,
SEDE E DISTRITOS Elemento de Despesas: 4.490.51.00 - Obras e Instalações. . 1J_

2l.2. No valor proposto e adjudicado esüto incluídos todos os custos diretos e indiretos para execução

dos serviços, cújos pagamenios serão efetuados em moeda conente, fixando-se o valor máximo global

a ser pago por êsta Administração nos termos da planilha orçamentária que acompanha o objeto deste

edital.
21.3. Apenas serÍio realizados pagamentos mediante a comprovação de liquidação da despesa já
empeúada, após a entrega final do objeto, devidamente atestado pelo fiscal de contato, bem como,

posteriormente à aferição, acompanhado da competenÍe nota fiscal.
zt.+. apos confrmadas as fases de execução do objeto, conforme Termo de Referência, a

Administração contratante tená pràzo de até 30 (trinta) dias para realizar o pagaÍn€nto, contados da data

de entrega da nota fiscsl pela contratada, quando solicitada pela secretaria municipal ordenadora da

despesq devidamente atestado p€lo fiscal.
21.5. Dos valores apurados pelis notas fiscais serão retidos os tributos a que competem a titularidade

e/ou administração pela Administragão Municipal, tais como ISS, IRRF e outros que assim tiverem

fato gerador.

22. DAS IITFRÂÇÕES LICITATÓNT.I,S T CONTRATUAIS
22.1. O licitante ou o conúatado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações;

22.1 .1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
22.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraçAo, âo

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
22.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
22. I .4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

22.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;

22.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

22.1.7. Ensejt o retardamento da execução ou da entrega do objAo da licitação sem motivo
justificado;
22.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração falsa

durante tlicitação ou a execução do contrato;
22 .1 .9 . Fraudar a licitação ou Praticar ato fraudulento na execução do contato;
22.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

22.1 .1 I . Praticar atos ilícitos com vistas a frustar os objetivos da licitação;
22.l.l2.Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

23. DAS PENALIDADES
23.1. Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras infrações, ressalvados

os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do CONTRATANTE, a

CONTRATADA sujeitar-se-á as seguintes sanções:
2I.2. ADVERTENCIA
23.2.1. A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a CONTRATADA der causa à

inexecução do contrato, nos termos do art. 156, §1", e aÉ. 155, inciso I, da Lei n" 14.13312021.

23.3. MIJLTA
23.3.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, seÍá aplicada multa de 0,1% (zero virgula um

por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
23.3.2.Pe\o atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo

de ordem de início, seÉ aplicada multz de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, em

substituição ao item 23.3.1, desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor totâl do contrato.

23.3.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não

aquelas relacionadas ao ataso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento)

sobre o valor do confrato.

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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23.3.4. A multa não impede que o CONTRÂTANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique

outras sânções.
23.3.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos

evenhralmente devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada ou cobrada
judicialmente.
23.3.6. Da aplicação de qualquer multa seni a CONT(ATADA intimada para recolhêJa aos cofres do

CONTRATANTE no prazo de trinta dias úteis.
23.3.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não podeú ult'apassar a 30% (trinta PoÍ
cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n' 14.133D021 .

24.4. IMPEDIMENTO DE LICITARE CONTRATAR
24.4.1. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contrataÍ com a
Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo (a) Prefeito (a) Municipal, nos termos do âÚ:156,

§4'. da Lei n" 14.13312021.

24.5. DECLARAÇÃO DE INIDOI\IEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR
24.5.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perd

motivos determinantes da sanção ou ate que seja requerida a reabilitação ao Prefeito (a) Munrcrpa!,4
qual sení concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos prejuízos rêsultânte§ dâ
infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contÍatada no prazo de dez

dias da abertura de visto, nos termos do art. 156, §5" e §6', da Lei n" 14.133/202.1.

24.6. As sanções de suspensiio temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa previa da CONTRATADA, no prazo

de cinco dias úteis.
24.7. Nenhum pagamento seÍá efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa
que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
24.8. Os montantes pecuniiírios derivados da aplicação das multas e demais sanções confatuais serão

atualizadas monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que veúa o substituir, bem como a

incidência de juros de mora de 0,5olo sobre o montante total devido.

25. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
25.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

autos do processo, assegurados o confaditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

25.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,

de especificações, de projetos ou de prazos;

25.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
25.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
25.1.4. Decretzçáo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;
25.1.5. Caso foÍtuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
25.1.6. AtÍaso na obtengão da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
25.1.7. Atraso na liberação das iíreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
25.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade miíxima do órgão ou da entidade
contratante;
25.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas.à rêserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz.

25.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL

Rua Alexandre Ãrrais,747, Centro, Araripe.CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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25.2. A extinção do contrato poderá ser:

25.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exc€to no caso de descumprimento

decorrente de sua pópria conduta;
25.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliagão,
por mediação ou poi comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse daÁdministração; 

.

iS.Z.f . Oaermi""aa por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso

3ÉCiEr ÂroêFúE tnnnr

arbitral, ou por decisão judicial.
25.2.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade

respectivo processo.

25.3. DO DIREITO DE Rf,,SCISÃO PELO CONTRATADO
25.3.1. O conFatado terá direito à extinção do contrato nas seguin

25.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras,

modificação do valor inicial do contato além do limite permitido

25.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita

c

/91

no art Lei
da Admin

que acarrete
14.133D021;'

prazo superior

a 3 (três) meses;
25.1.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, indePendentem€nte do

pagamento oürigatório dá indenizaçao pelas sucessivas e contatualmente imprevistas desmobilizações

e mobilizações e outras previstas;

25.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;

ZS.S. t .S. Náo 
- 

liberação pela Administragão, noi piazos contratuais, de área, local ou objeto, para

execução de obra, serviço ou fomecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto,

inclusive devido a a6aso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Adminishação

relacionadas a desapropriação, a desàcupação de ríreas públicas ou a licenciamento ambiental.

25.3.2. As hipótesei dà exinçao a que se referem os subitens 25.1.2,25.1.3 e 25.1.4 observarão as

seguintes disposições:
25:3.2.1. Não serâo admitidas em caso de calamidade públic4 de grave perturbação da ordem interna

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do

qual tenha participado ou para o qual teúa contribuído;
25.3.2.2. AsseguraÍão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas atéã normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.o

14.133t2021.

25.4.DOS EFf,TTOS DA EXTINÇÃO COnrnal'ull
25.4.1. CSLPA EXCLUSWA DA ADMIMSTITAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa

exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido e terá dheito a:

25.4.1.'1. Devolução da garantia;
25.4.1.2. Pa+amentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

25.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.

25.4.2. DETERMINADA T]NILATERALMENTE PELA ADMIIUSTRAÇÁO: A EXtiNçãO

determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções Previstas

neste edital, as seguintes consequências:
25.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contato, no estado e local em que se encontraÍ, por ato

próprio da Administração;
)S.^.Z.Z. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

25.4.2.3. Execução da garantia contratual para:

25.4.2.3.1 . Ressarcimento da Administação Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

Rua Alexandre Arrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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eventuais danos a esta ou a terceiÍos.

26. DA NTJLIDADE CONTRÂTUAL
26.1. Constatada inegularidade no procedimento li
possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão

contrato somente será adotada na hipótese em q
avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos:

SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIçOS URBANOS

ciüatório ou na execução contratual, caso

25.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhislas, fundiárias e previdenciárias, quando cabivel;

25.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública;

25.4.2.3.4.B;WÍrcia da assunção da execução e da conclusão do objeto do confato pela segUradora,

quando cabível;
is.q.Z.q. Retenção dos céditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

AdminisFação Pública e das multas aplica'las.

25.4.3. A âplicação das medidas previstas nos subitens 25.2.1 e 25.2.2 ficarâ a critério da

Administragâo, qúe poderá dar continuidad" à obra ou ao serviço por execução direta ou indiretâ.

25.4.4. Na hipótese do subitem 25.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretf io

municipal competente, conforme o caso.

25.5. CLo a pràponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer itens ou

servigos prwistós, a contatante reserva-se o direito de executáJos, dircta ou indiretamente, inclusive

remanesóentes, hipótese em que aquela licitante ou contratada respondení pelos custos, atrav-és de

glosas de creáitoi e/ou .urçà"r 
"7ou 

pagamentos, direto à contratante, bem como reparagão de

11E

26.1.1.Impactos econômicos e ftnanceiros decorrentes do

atraso na fruição dos beneficios do objeto do contrato;

26.1.2. Riscos sociais, ambientair. à r"gu.-çu da população local deconentes do atraso na fruição

dos beneficios do objêto do contrato;
26.1.3. Motivação social e ambiental do contrato;

26.1.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas execuudas;

266.1.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;

26.1.6. Despãsa inerente à desmobilização e ao Posterior retorno às atividades;

26.1 .7. Meáidas efetivamente adotadas pelo tituiar do órgão ou entidade para saneaÍnento dos indícios

de irregularidades apontados;
26.1.8.-Custo total e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou

das parcelas envolvidas;
26.i.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indirctos em razão da paralisação;

26.1.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;

26.1.1 1. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.

26.2. Caso aparalisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deveú

optar pela co;tinuidade do contraio e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas

e danô., r"- p.e.1uízo da apuração dC responsabilidadç e da aplicação de penalidades cabíveis. 
-.

26.3. A declaraçáo de nuliiade do contrato administrativo requererá análise Prévia do interesse pú^blico

envolvido, na fórm a do aí. 14'l daLei t.' 14.13312021,e operará retroativamente, impedindo os efeitos

jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo osjá produzidos' 
. .

ã6.3.1. C^o não seja possível o retomo à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela

indenização po. peid"r e danos, sem prejuízo da apuÍação de responsabilidade e aplicação das

penalidades cabíveis.
i6.3.2. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o confatado pelo que houver

executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos

regularmente comprovados, desde que não lhe seja impuLível, e será promovida a responsabilização

de quem lhe teúa dado causa.

26.j.3. Nenhuma contratação seÉ feita sem a caÍacterização adequada de seu objeto e sem a indicação

dos créditos orçamenúrios para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercicio em que for

rcalizzda a contratação, sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dâdo

da execução ou sobre a declaração de nu

ue se revelar medida de interesse público, com

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE' CEP: 63170-000
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27. DA MoDLtLAÇÁo DE EFErros NA DrcuruÇÃo »E NULIDADE coNTRATUAL
27.1. Ao declarar a nulidade do con[uto, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só teúa eficácia em momento futuro, suficiente pam efetual

nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

28. DOS MEIOS ALTERNATWOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
2E.1. Controvérsias oriundas da execução contratual e relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis;

restabelecimento do equilíbrio
contratuais por quaisquer das

Procuradoria-Geral do Municíp
154 da Lei n.o 14.133D021.

econômico-financeiro do contrato; inadimplemento de obrigações

paÍtes; e ao cálculo de indenizações poderão ser encamiúadas a

io, bem como as demais formas alternativas indicadas pelos aÍs. 151 a

ç

29. DA§ DI§POSIÇOES GERÂIS E FINAIS
29.1. As despesas de taxas e serviços necessá'rios à elaboração do projeto, tais como es

durante a execução do serviço, seÉo de responsabilidade da cont-atada'

29.2. A adminishação reserva-se o direito de, a qualquer tempo, anular ou revogâÍ o procedimento

licitatório por ilegalidade ou por razões de interesse público advindas de fato superveniente

devidamente comprovado.
29.3. Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação, Comissão de Contratação e/ou

Equipe de Apoio, nos termos dos regulamentos municipais condizentes com a Lei n." 14.13312021,

bem como nos termos das demais legislações em vigor e Princípios Gerais de Direito.

29.4. A apresentação de proposta implicará a plen4 totâl e irrevogável aceitação, por parte dos

licitantes, de todos os termos e condições deste instrumento convocatório'
29.5. Se os interessados discordarem dos quantitativos da planilha orçamenária aposta ao prêsente

ceÍtame, deverão a contestar no prazo previsto o prazo de impugnação ao edital, não cabendo pedidos

posteriores, por ocasião da homologação, adjudicação e/ou assinatura do contrato, sobre matéria não

impugrrada tempestivamente.
29.6. Em se tratando de Cooperativ4 quando da assinatura do contrato, deve-se comprovar a

constituição do Fundo de Reserva previsto no art. 28, inciso I, da Lei n.o 5.764171 e o objeto da licitação

deverá ser prestado por cooperativado integÍante da relação de associados entregue quando dâ

habilitação neste certame.
29.7. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde jri autorizados por pelos

licitantes e respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e contratado (s), à

disponibilidade pública nos sítios oficiais de infoúagão e publicidade, nos termos do art. 7o, inciso I,
da Lei n.' 13.709, de 14 de agosto de 2018.
29.8. O edital estará acessível a todos interessados, gÍatuitamente, nos sítios elehônicos oficial
httos://www.arariDe.ce.qov .br/site/ e ww.bll.sor.br
29.9. C6pia do Termo de Referência e Planilha de Orgamento poderão ser obtidos separadamente do

arquivo do edital, estando todos disponíveis nas páginas eletrônicas do Município e da plataforma

eletrônica da BLL, como anexo, bem como diretamente no Setor de Licitações da Prefeitura.

Araripe - CE, J2 dejunho de 2024 
,

írcu'as"'"lYlqJía' J^ t:l'',. 9"'lã
Francisco Mateus da Silva Santos

Ordenador de Despesas da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Urbanos
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ANEXO I
PROJETO BÁSICO

ESPECIT'ICAÇÔES DOS SERVIÇOS
PLANILHAS ORÇAMENTARIAS

CRONOGRAMA
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BDI . BENEFíCIO DE DESPESAS INDIRETAS
co.lsTFrrÇlÔ o^s pR çás Do smo rErxErRÁ. srÍro v€LHo.
srYro TANorJrxHo E orsÍRrÍo o€ àREJM{o - H PP 2326

coa{srrüJÇÁo oÁs pn^çás oo srÍro ÍErxÉri^, sllro !€LHo,
srÍro ÍAxouNfio E orsTRrTo oE BRE! çro - uaPP 2526

srÍro rExErR srTro vELHo E síÍlo TAxoui.Jro E otsrRrro o€
BREJí!H('. UIJiIICIPIO O€ ARÂRIP€€E.

PREFEITTJRA MUXEIPÁI OEÂRARIPE.CE

eiry s *eÉ^rçao

COI) I'ESCRIÇÃO ./.
SEM CPRA

DESPESAS INDIRETAS

Âc ADI,{$IISIT.AÇÃO CENTRÂL 3,E0

DF DESPESAS FINANCEIRA t,o2
R R]SCOS 0,50

Bf,NEFiCIO
S+G GARANTIÁ,/SECUROS o,32

L LUCRO 5,86

I IMPOSTOS
PIs o,65

COFINS 3,00

§s 2,ú
CPRB ( 4,5%, ApeBas qu.mô tiv€Í desonãzsáo INss)

TOTAL DOS IMPOSTOS 5,65

II

r-l*ut
(t+ Àc + s + R + G\(1 + DF)(r + Z)BDI=+-r (1 - r')

FERNANDA

FULGENCIO DE 5OU5A
LIMA:I1127192450

Assinado deforma digital
poT FERNANDA FULGENCIO
DE SOUSA

LIMA:1 1 127192450
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FGTS
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EEEEEEEEEEEEE
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B,I

c GRUR) C

5,52

ç2 0,13

1,72 1,30

2,47 2,11

0,.6 0,35

Ídilr í0,7a q0l

D loRlrPo D

01 lRdndda.d. d. OlF A !.bl! gru!. B r7.601 7,0t

ú2
lR.nodai@ 

d. CruF A !d,! AE hre Í[t.aldo . &ncidanà do FGÍS .ó.! Ais tuÉ drrdo 0,a91 0,37

toÍ^|. la,r!l 7,!a

a.B.c+Dr 111,15 ?í,3í

FERNANDA

FULGENCIO DE

SOUSA

LIMA:I 1127192450

Assinado de forma
digital poÍ FERNANDA

FULGENCIO DE SOUSA
LIMA:I I 127192450

B GRUFO B

B1 RFre Sdr-d R.rruúdo 17,85

É2 3,7i 0,00

0,67 0,66

11,03 4,33

s5 0,o7 0,05

B6 0,56

B7 í,4,€ 0@
B6 Arxnio Adol! d6 Td.lho 0,11 0,04

B9 12,35 0,33

Bt0 0,03

ÍqTAL aa,tt 19,04

c1

c3

ú.p-to
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3,00
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sE@Nc] 0,m
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c1 5,56

c2 0,13 0,10
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FERNANDA FULGENCIO

DE SOUSA

LIMA:l I 127192450

tuslnado de formà dlgital poí
FERNANDA FULGENCIO DE

SOUSÂ LIMA:í 1127192450

B GRUPIO 
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B1 Rs@5 sóÍrc Rfrmdúo 17,86 0.00

É2 3,71

0,t6 0,ú
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sERVrçO
140677í,

Conselho Rêgional de Engenharia e Agronomia do Ceará

INICIAL

- 

l. RliponEiiú.|T6clltco
FERiIÂiIoA FuLcÊTcÍo oE soU§A LI],A
ÍÍtulo píollssional: E}{GEIIHEIRA CML RNP: 18í 8024331

RegistÍo: 3Ít09:]cE

Emgesa contratada: YURI RISEIRO SRAGA EI{GE]{HARIA ,,E Regisbo : 0000/i596S0aE

- 

2. Dadcs do Cont.âto

ContÍatanê: PREFEÍTURA U ICIPAL DE ARÂN|PE

AVEXIDA ALEXANDRE ARRAES

Complemonto:

Cidade: ARARIPE

CPF/CNPJ: 07.5:l9.S8d0mí.Zl
No: 7í

Bainoi CELTRO

UF: CE CEP: G3í70000

Contrâto:l{áoêspecificado Celebtedoem.:2llw2i2l
ValoE R1350.728,86 -l_ipo 

de contratante: Pé3ro. JrrÍldlcã d. Diirito PúUico
Ação lnsütucionel: XEilHUla . xÁO OprlnrE

Prêüsáo dê léímlno: 2{íZlO2,!

Proprietário: PREFEITURA IUItICIPAL DE AR RIPE

- 

3. D.do! da Obrárs€wlço

RUA Alex.ndrr Anal!
Complemênto:

Cidadê: AraÍlps

Dala de lntdo'. 24ut20a

Finalidade:

No: 75,
Baino: CE TRO

uF: cE cEP: 63170000

Coordenadas Geográícas: .7.2íí9í7,.í0.13€íaa

Códlgo: 6:,170{10

CPF/CNPJ: 07.ÍlS.S8/#0@í.22

- 

4. Allúdâd6 Íóchlc.
14 - Elaboíaçào QueÍtdede

1.391,47

Unidade

íí1280 - Proirto > coNSTRUÇÁo ctvtl ' ED|F|CAÇóES > DE ÊDIFtcAÇÃo, #1.1.1.5 - EM oUTRoS
MATERIAIS

35 - Elâboleçáo dê oíç3m€nto > CONSTRUÇÀO CIVIL > EDIFICAÇôES > DÊ EDIFíCAÇÃO >
#1,1,1,5 . EM OUTROS MÂTERIAIS

1.39',l,47 íí12

Apó6 â conduEão das etiúdados técÍricás o proíssionâl d6v6 pÍoc€deÍ a baix, d6§tâ ART

- 

5. Oh6êÍvâçó.6

ART OE ELABORAçÃO DE ORÇAMENTO E PRO.IETO DÀ CONSTRUÇÁO DAS PMÇAS NO SMO ]EIXEIRA SITIO VELHO , SITIO TANOUINHO
E DISÍRITO DÊ BREJINHO, NESTE MUNCIPIO DE ARÁRIPECE. CONFORME ART MAPP 2826 - SOP - GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

- 

6. Dêclarâçiês
- Declâro que estou oJmpÍindo ãs regr6 ds ac€ssibilidade pÍevislas nss nomâs técnicás da ÂBNT, na l€gislaÉo específcâ e no decreto n
52S6/20U.

- 

7. EhÍdadê dê Cl&..!.
NENHUMA. NÃo oPTANTE

_ 8. ÀÊ.slníuras

Dedáro sêrem verdadeiras âs iffoamaçôes acime

de

FERNANDA FULGENCIO DE Àfu&ÍordEdPM^
50u5Â LtMAr r 27r92450

FERI{ÂNDA FULGÊt{cto DE sot a^ L A,cpF: Ií127í.arrt-50

CrcT.NO FERRERA DA Âsdnôdo de fôm. dlgnál por ocEr@
FEMEIBA DÀ SILVA'442977933}Td€

- 

9. lnfonn!Éês

PREFEmTRA U rclPAL OE ÀRÂRPE -c PJ: lr7.sl9.9a,s000t-22

'A ART á vállde soÍneniê quando quúada, m€diant6 eprêsenlâÉo do cornpto\/ant6 do pagam€nlo oo colúêrêncie no sit6 do Cr€â,

- 

í0. Yãlol
Valorda ART: R$ 262,56 Regisfada em: 2í0af2OZA Velor pêgo: Ri 262,55 Nosso Núhero: E2í64O747í

A âulÉntddád€ &€lá ART po.l5 sElidda m: htlpsJ/otáa.silrc..M.ú/publiÉ/, (!m â onâve, €rZD
hp.*s êni 25l0/t/202.1 à. 13:4225 @r , ip: 45234.210.20

Tel: (85) 345:l-6800

Íalecond@@ole-oa.b.

Fd: (85) 3453-5á04
CREA.CE

T{O CE

táo
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úmêio de Licença: 0023í
Vencimento: 27lW2On

NoME/RAzÃo SoCIAL: PREFETTURA MUNICIPAL DE ARARI PE/CE
CPF/CN PJ: 07 .539.984,íOOO1 -22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, ZONA URBAI{A, ARARIPE-CE, 631 7G000

A SECRETARIA DE AGRIGULTURA, MEIo AMBIENTE E REcURsos níon|cosDEARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRTBUTÇÓES, EXPEDE APRESENTE LICENÇAAMBTENTAL pOReOeSÃO
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No s7no24 E EMBASADo No FoRMUúRto
AUToDEcLARATóRIo, pRnR A ATTvTDADE 25.07 - TMeLANTAÇÃo DE eRAÇA púelrcl,
OIT,IÁRSIO POLIESPORTIVO, ARENINHA E CAMPO DE FUTEBOL, A SER EXERCIDA NO
DISTRITO DE BREJINHO, ARARIPE-CE COM COORDENADAS LATITUDE: 386935,96 m U
LONGITUDE: 9205676,23 m S. CONFORME A LEI MUNICIPAL No1.359DEMA|ODÊ202ZEM
coNSoNÂNCA COM RESOLUçÃO COEMA N"02, DE 11 DEABRTLDE2OígEARESOLUÇÃO
COEMA N' 10 DE DEZEMBRO DE2O2O.

r-,.,'ondicionants8 Tipo l{.turtza Prazo

/úr

- Submeter à pÍe\ria análisê da SêqetaÍia de Agriaritura, Meb Ambiênte e Automonitorament
Recursc Hídri:os de Araripe quahuer albração que se faça necessárb no
e[pÍeendiÍnento.

- A constataÉo da Íalse dêclereção implica em suspensão ou PeÍÍnanente
canaêlÍinrento da li:ença expêdida, setn pÍquizo das sançõe
administrativas, civis e penais cabiveis, bem coÍllo do dever de ÍêcüpêraÍ
os danos ambientais causados, confoÍmeLei Muni:ipel No í.359, dê 30 de
trÉiode2ü2..

- O dêsdrmpÍimento das coídi*mantes da pr€Gente l-tcêÍça implicaÉ na Pennanente
aplbaçáo das penalidades pÍevistas na legisldo amtaenbl.

- A Seqetaria dê Agrbültura, tleb Âmt iente e RecuÍsc HÍdri:c de AraÍipe, Pemanente
Ínediante d€cisão Ínotivada, podêÉ modÍfrcar as condkidrantes e as
m€didas de controle e adequaçâo, suspendeÍ ou cancebÍ êsta licença.

- Para os 6os em que tÉie mudança na ativk adê, esta poderá seÍ Permanente
passlvêl de ouFâ tipologia de licença, @nÍoÍme o PoteÍlcial PoluidoÍ-
Degradador e os paÉmeto6 estabelecidos na Lei Munbipal tlp 1.359, de 30
demaiodÉ2022..

'. presênte documento não isentâ o sêu t'hrlaÍ de ÍêguêÍetr demab cêÍt dÕes, PeÍrranêírE
YútorizaçOes e congêneÍes à ortsos óÍg6os da MminigFaÉo Pública

confome legishções coÍÍelatas.

- Afinr em local de fácil visualiza@o, no prazo de 60 dias a contar da data de Prazo fixo
expediÉo desta lbênça, a pleca indÍcatiya do Licênciamento &nbifltal
conforme rodeb pardão disponibilizado.

- PublicaÍ o ecêbiflrento desta Licença no pÍazo de até 30 (binta) dias Przo fxo
conidos subsequenbs a data da sua concessão,

-O requeÍiÍÍEnb para Íenovação de lft:ênça deverá ser pÍotocol& em alé Prazo fixo
60 (seeBênta) dias afltes do Érmino da sua vidklade.

- A atividade contemplada nesta Licençâ está sujeih ao monibrarnento e Permanente
fiscalização pela SecÍetaÍia de Agrilltura, libio Ambiente e RecüÍsc
Hídricos de AraÍipê.

Geral

Gerâl 1.095

GeÍal 1.095

Geral 1.095

Geral í.095

Geral 1.095 v

Geral

Geral

EspeclÍic

Geral 1.095

1.095

60

30

í.035

lírdÍa trí: xqlxi, !râ:e
Drúrr tirÉffiLÍsr.r

Francisco PinhelÍo dt Altfi!0t
SrcÍe!.Írí d., i\qtif úllrra

Meio Anüicnfu t,RÊcp/sür Hú r,rs
?ü,ãn tf :i:2t)24

tIteioÍia de LiEnciaÍDento e F6caEzaÉo Ànt*mtel SecÍstáÍb & ag{ic{lture, lleio AInbbrb e íEdnEc hidÍicc
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Vmclmcrb:
ú228

zrn$frin r'4t-
NOME/RAZÃO SOCIAL: PREFETTURA MUNTCIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ : 07 .539384,nO0122
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, ZONA URBANA, ARAR IP -6-917sooo

A SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRrcOSDEARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRTBUIçÓES, EXPEDE A PRESENTE L|CENçAAMBTENTALPORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTO W ilN024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECLARATÓnO, penn A ATIV|DADE 25.07 - tMptÂNTAçÂO DE PRAÇA púBLlCA,
GINARSIO POLIESPoRTÍVo, ARENINHA E cAMPo DE FUTEBoL, Ã sen ExERcIbA No SÍTIo
TEIXEIRA, ARARIPE-CE COM COORDENADAS IATITUDE: 3ô8586,55 m FJ LONGTTUDE:
9206524,14 M S. CONFORMEA LEIMUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO DE2O22, EM CONSONÂNC|A
coM RESOLUÇÃO COEMA N"02, DE 't1 DE ABRTL DE 2019 E A RESOLUçÃO COEMA N. .tO DE
DEZEMBRO OE2O2O.

\.,Condlclonant6 Tlpo Naturur P@o

- SubmetêÍ à pÉvia análtse da SecÍetaÍia de Agricu!fura, Meb Amt ié'ntê e AutoÍnonibÍaÍnent Geral
Recursos HídrirG de AraÍipe quehuêJ alE eçâo que se fç necessária no
empíêendiÍnento.

- A consEtaçáo de falsâ declaraçâo iÍnpkã em suspeosâo ou PeÍnanente Geral
câncêlarn€flto da lieÍrça erçedada, adn pÍ€iuizo d6 sançõ€s
adminisHiv*, civb e pênab cabíveis, b€ín coflro do dêt €Í de ÍEcup€t-âÍ
os dano6 amt entab causadG, coífumetêi líuniipd tf í.S59, de 30 de
meiodê2022.

1.095

1.095

Geral

Geral í.095

Gêíal 1.095

Geíal t.OgS \z

Geral 60

- O desqiÍÍrpÍinonto dã condi*mantes da presante li:eírça iÍpliãá na Pennanente
aplicaÉo das pênali.lades pÍeyi# na legislaçã arúirÍrtal.

- A SecÍBtaÍia da Agrirrltura, Mêi, AmtÍenia ê RêqiÍaos HídÍi:G de ArâÍipe, P6ÍnaÍ!êntê
mediante dêcisáo molírada, poderá rnodificaÍ as condidonanEs e 6
medk,as de contsob ê a@ua@, su€pendeÍ ou cancsliaÍ esta lirença.

- Para os casos em que haie mudança na atividade, esta podeÉ sêr Peímâneírto
passlvel de ouüa ti@gia dê licença, confurÍne o Potêncbl Poluilor-
DêgÍadador e os parâínehos estaàelêcidos na Lei Muniirel No 1.359, de 30
do meio de 2022.

. ) prÊsênte docuínenb n& isênte o seu ftuhr de rcguerer dermb ceíüóes, Pêímanênb
YúorizaÉes e congêneÍes à ouüo6 óígác da AüninisFeção Rlblica

conbínê l€9íd4õ6 coÍÍdatas.
- Afixar €ír local de fácil vbualizaçáo, no prazo do 60 dias a contar da data do Prazo fuo

oQedkÉo (bta li:ença, a placa indiãliva do Li-ncânenb Arübntd
conÍoíre Íno(bb petdáo disponbilizeô.

- Publicar o Íêcsbirrento desta Li:ênça no pftlao dê aÉ 30 (tinta) dkrs Prao fixo
conidos subsêquentes a data da sua concessh,

- O requeÍim€nto pare Í€írovação da llxnça dêverá sêr pÍotocolado em até Prezo fixo
60 (E€3sênta) di6 entes do ÉÍmino da sua vEliradê.

- A atividade conteínplda neêúa Li-nça está suieitr ao ínonitoraÍnento e P€ínanenê
fisceliza@ pela Sesetada dê A0Íiculturâ, Meb Àrffi e R€crrÍEc
HídricG de AraÍipe.

Geral

Espedfic

GeÍal

í.095

1.03s

1.095

30

fErira fiyt S!r., iôre
ralDô ü LÊ.Yltri alÀür.

Francisco Pinhciro de Alencat

Sêcíêlarlo iit'\(lrlclrllllía'
Mcil AtÚicnte e Rrcursrs Hlirtr n'

PonaÍa N' '17 lr'" :

DiÍetoda de Li-ndaÍneoto e FiscalizâÇào A,rbbül SeCfEtâb de agÍi,ritrâ, Uêô AÍntÉÍrt s Í€cúÍ3o6 hldÍi:c
HZ
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l4)Númoro d. Licença: 00229
Vencimento: z1rwmn

NoME/RAzÁo SoCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ : 07 .539.984,|OOO1 -22
ENDEREÇO: RUA ALEXANDRE ARRAIS, SN, ZONA URBANA, ARARIPE-CE, OSiTGOOO

A SECRETARI/A DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS XíORICOSDEARARIPE,
No uso DE suAs ATRTBUTçóES, ExpEDE APRESENTE L|GENçAAMBTENTAL poRaoesÂo
E coMpRoMtsso, coNFoRME o REQUERIMENTo No sst2o24 E EMBASADo no roRuuúRlo
AUToDEcTÁRATónro, pRne A ATTVTDADE zs.oz - rrueuxreçÃo DE PRAÇA púelrcR,
CIUÁnSp PoLIESPoRlVo, ARENINHA E cAMPo DE FUTEBoL, À sen exeRcIDR No sITIo
VELHO, ARARIPE-CE COM COORDENADAS LATITUDE: 3636í2,55 m E/ LONGITUDE:
92065275,16 m S. CONFORME A LEI MUNICIPAL No 1.359 DE MAIO DE2022, eU CONSOttÂruCn
coM RESoLUÇÃo coEMA N'02, DE 'r 1 DE ABR]L DE 2019 E A RESoLUÇÃo coEMA N' 10 DE
DEZEMBRO DE2O2O.

v.Condiclonant€B Tipo tLülrea Prezo

- Submeter à pÉvia análisê dâ SecrebÍia de Agricultura, Meb Amtriente e Automonitorament GeÍal
Recursos Hídri$ de AraÍipe quahueÍ alteraçáo que se @ necessáb no
empÍeendimênto.

- A constata@ de falsa d€clarâção imdica em suspensão ou Permanente Geral
c€ncebÍnento ü lk ênça ê)ç€dk a, sern pr§uizo das s€ngõês
administralivas, ciús e pênais cabíveis, bem como do d€rreÍ dê lêcuperaÍ
os danos a[Éientais causados, confoÍmelei Ítlunicipal No 1,359, de 30 de
meb(jê2O2..

- O desdmprimento des condicbnantes da prEênte licença implicaÉ na
apliceção das penalídades previstas na legÉlação ambiental.

- A Secretada de Agriarltura, Mêb ArÊbrúe e RecuÍsG HÍdÍicos de AraÍipe,
rnediante decisão Ínowade, podeÍá modificar 6 condiionantês ê as
medides de contole e adeguaÉo, suspendeÍ ou cencelaÍ esla li:ença.

- Para os caso6 e[n que haja mu]dança na ativiÍâde, e6ta podeÉ seÍ
passí\rêl dê outra tipologia de ficença, conbÍmê o Potencial PoluftroÍ-
OegÍadador e os páÉÍnehos estebeleck 06 na Lei Munict 6l ilo 1.359, de 30
de maio de 2022.

' ) presenE documento oáo isenE o sêu t'tubr de requerer demab oeÍtidõe§,
!áutorizações e corgiêrcres à outG óígáG da AúninistraÉ Priblica

conf onne legbla@es coÍÍêletas-

- Afxar em local de Íácr-l visualizaÉo. no prazo dê 60 dias a contar da data de
expediÉo deste licênça, a placa indirativa do Lic8nciaínenb Ambbntal
conÍorme modelo perdão disponbilizado.

- Publicer o ÍecebiÍnento desta Li:ênça no prazo de ate «) (tinta) dis
corÍidos subsêquêítes a data «b sua concessâo,

- O Íequeriírento para renov4ão da lirença deveÍá sêÍ pmtocolado ern até
60 (sessênta) di6 antes do ÉÍmino da sue vdidadê.

- A atividadê contemplade nesta Licençá está suiêiüa ao Ínonibraflrênto ê
fiscalização peb SecÍebÍiâ de Agfbunura, freb AÍÍ6bflte e Recr!Ísos
HÍdÍicos de Araripe,

PeÍmeÍrêntê

PeÍmanenb

Permenente

Pêrnanente

Prazo fixo

Prao fuo

Prazo fixo

PeÍmanente

1.095

1.095

Crrel 1.095

G€rel 1.095

GeÍal 1.095

GeÍal t-OgS v

Geíal 60

Ciêrál

Específic

Geral

1.035

í.095

30

Francisco Pinheiro de Altncar
SccÍelána ac Agrrcullura

Meio Ambicntê . iccursus Hrdricos

Pôír3 a N'37r202J
krrisi lúBt5gÉBÍhL
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NOME/RAZÁo SoCIAL: PREFEIruRA MUNICIPAL DE ARARIPE/CE
CPF/CNPJ : 07 .539.984,lo001 -22
ENDEREÇO: RUAALEXANDRE ARRAIS, SN, ZOl.lA URBAIIA, ARARIPE-CE,631

A SECRETARüA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HIDRrcOSDEARARIPE,
NO USO DE SUAS ATRTBUTçÓES, EXPEDE A PRESENTE LICENçAAMBTENTALPORADESÃO
E COMPROMISSO, CONFORME O REQUERIMENTO NO 56T2024 E EMBASADO NO FORMUúRIO
AUTODECT.ARATÓR|O, PARA A ATMDADE 25.07 - IMP|-ANTAçÃO DE PRAÇA pÚBLtCA,
GINÁRSIO PoLIESPoRTIVo, ARENINHA E cAMPo DE FUTEBoL, À sen ExERcIbA No SÍno
TANQUINHO, ARARIPE-CE COM COORDENADAS IáTITUDE: 363083,90 m E/ LONGITUDE:
9208596,82 M S. CONFORMEA LEIMUNICIPAL NO 1.359 DE MAIO D8.202z EM CONSONÂNC|A
coM RESOLUçÃO COEMA N"02, DE 1 1 DE ABRiL DE 2019 E A RESOLUÇÃO COEMA N' 10 DE
DEZEMBRO DEaO2O.

\Jondiclonrntc Ípo NahlÍrEa Pruo
- Submêter à pÍé\ria análise da Sectetarie do AgÍicunurâ, Meio Amtrbnte e

RedJrso6 Híúis de Araripe quahuer alEfaÉo que se Íaça necêssáÍb no
eínpí€êndiÍneflto.

- A consta@o da fabe dedereção inplica em s{spensão ou
cancdanenb da li-nça epêdida, asn pÍÊiuizo d6 sançó66
adminlsfralivm, ciyÉ e pênab Êaàlvei6, bom coílE do de\reÍ de íecr.peraÍ
os dârxrs aí*rientab carrsa(bÉ, conÍúmêLêa MuniJ@ lilo í.359, de 30 de
llnabdr^2t2.

- O &sorÍrFÍfnênto das coÍdicbnant€s da preaente li-nça iÍIlpli=É na
aplk=ção das peÍralllades previstas na bgisleçáo aÍÍtÍêítal.

- A SecÍ€{aÍb dê AgÍÍ:ulture, lrá, AÍú,bí e e RecuÍso6 Híüico6 de AraÍpe,
m€dianb dêcisão rndn ada, podeÍá modincaÍ as condijnnaotes e as
mêdidas (b contob e a@uaÉo, suspendeÍ ou cencebÍ esta licença.

- Para 06 casoa êm que haia mudençê na etividede, esb podeÉ sêr
passÍv€l de out-â tipologb de licença, confoÍflF o Pobncial Polufuror-
Degradador e os parâmetc estabêleciroe na Lei Muniipal llo 1.359, dê 3()
demaiodê2022.

. prêsônb d@umenb nà isenta o seu üt lar ô rcguerer demab cêítir6es,\ít toÍtsaçóG e congêneÍes à qttÍos óÍgác da AúÍthisüaÉo PrÍülica
coníoíne legisl4ões coÍÍêHas.

- AfixaÍ êín local de fácil visüalizaÉo, no prezo de 60 diõ a contaÍ da deta de
e)Q€ditso Oesta lirênça, a placa indi:ati/e do Li:eírc.arcnto &úaental
coníome mo<bb paÍ(h dispooilÍlizaô.

- Publicar o rccêbimôírto de# LiEnça no pí@o dê aé 30 (finta) di6
corÍidG subsêqJeírtes a data da aua concêssão,

-O requêÍiÍnenb para Íenovação da licênça dêvêrá ser protocolado êm atá
60 (eêssonta) dkÉ entgá do ÉÍmim (h sua yelkladB.

- A atividade contBínplada nesta Licênça êstá suieita ao monibÍaÍnento 6
fiscaliza@ pele SecÍeteÍia de AgÍicultura, ileio Arffie e RecüÍsos
HÍdricos de AraÍipe.
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RELATÓR|O ANALITICO - COHPOS|çÕES DE CUSTOS
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ATYENABIA§

aL gNnnIA oE EMBA.SANGNTO EÀ,Í TttOtO eERÂMICO FIÍRADO C/.AnCAMaSSl
CIMENTOEAREIA I:4

A alvenaria de embasamento será em tijolo cerâmico de 8 (oito) fiüos, dimensões 0.09 x 0,09 x
0,11, assenada com aÍgammsa de cimento e arei4 traço l:4, executado nas dimensões indicadas no
projeto. A alvenaria será utilzada na construção dos degrais das praças onde o desnivel da capela é

grande ern relação piso da praça.

PJ§O§

PISO INTERTRÂVADO TIPO TIJOLINHO (20 X IO X 4CM). CINZA - COMPACTACÃO
MECANIZADA

Serão utiUzadas para a pavimenração .lâs pfaças, blocos retangulares intertravado de concreto
pré-moldado, nas cores natural de concrcto, cinza escuro, mostarda e azul, dimensões 20xlfix4cm, a

pagrnaçào da praça deverá seguir fielmente ao detalhe srn anexo no projeüo de layout de pavimcntaçAo.
A execuçào de paümentação de calçada com blocos no assentamento de peças prismáticas de dimensões
especificas, obtidas através de mold"gem prévia, com posterior conformaçào da superficie e, quando

indicado no projeto, rejuntarnento.

Esse assentamento é executado sobre colchão de material granular, destinando----se a ofErecer
condições adequadas de circulação a pedestres e, caso uecessário, o acesso de veículos aos lotes lindelros.
Não será permitida a execução desse servíço em dias de chuva. Sobre o corpo da praça será executado
um coxim com areia do morro. O material deve ser espalhado em uma camada uniforme com 5cm de

espessuÍa, ocupando toda a largura da praça. Quando a fiscalização constatar a colocação na praça de
material impóprio ou prejudicial, o mesmo deve ser removido, correndo os encargos dessa colocação e

remoção por conta da Executante- Sobre o atcrro (Colchão) de areia serào assentados os blocos de
concreto pré-moldados intertravado.

O assentamento será feito de cima para baixo, evitaado-se o carreamento de material do
aterro(colchào) de areia grossa para as juntas. O projeto de engeúaria deÍinirá a forma e as dimensôes
dos blocos concÍeto pré-moldado, indicando o espaçâmenio das juntas e a distribuição geométrica das
peças. O projeto de engenharia também definirá as características tecnológicas do concreto utilizado e o
tipo de material a ser uülizado no rejuntamento. No caso de blocos intertravado, não haverá Íejuntamento.
Os blocos deverào apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas ou quaisquer outras falhas
que possam prejudicaÍ o seu assentamento ou comprometer a sua durabilidade ou desempeúo. Não serâo

aceitos blocos e placas que tenham sofrido qualquer retoque ou acabamento posterior ao processo de
fabricação. A fiscalização determinará a substinriçâo de peças defeihrosas.

FERNÀNDÀ À$lnado d. rsrnô
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PREFE]TURA MUN ICIPAL DE ARARIPE, . . 1';:.:,;{*át.
Endereço: Rua Alexandre Anais,757 .'' i ^\:':-T:

PISÔ CIMENT DO C/ ARGAMASSA DEC E AREIA s/ PENEIRAR. TRÂCO l:4. ESP.=
l.5cm

Piso cimenado desempeaado: camada de ergamassa no Eaço l:3, cimento e areia. A srpafieíe
final deverá ser desempenada com desempenadeira de madeira ou outro material que proporcione o
mesmo tipo de acabamento. O piso seni utilizado nâ execuçào das rarnpas de acessibilidade das praças.

ptso pooorÁrn EXTERNO EM PMC ESP. 3CM. ASSEN COM ARGAMASSA
CIMENTO E ÀSS

Os pisos úteis extemos serão do tipo alerta, assentados sobre lasto de concreto no traço 1:2:3
com l5MPa e expessura de 5,0cm, com argamassa dc cimento e areia média no traço l:3.

As placas câracterizam-se pela diferenciação de tÉxtura e cor em relaçao ao piso adjascentes,

dcstiado a construir o alerat ou liúa guia. perceptivcl poÍ pessoEs com dcficicncia üsual . O piso tÁtil
seró em placa de concreto com dimcnsõos de 25x25cm e e;(pessura 3cm na cor amarela. As placas

deverão estrB em conformidade oom a NBR 9050 - Aees§bilidade e edifrcações, mobiliririo, espaço e
eqúpamutos uóanos.

BANOUETA/ MEIO FIO DE C CRETO MOLDADO NO LOCAL

O Meio-fio deverá ser de concreto pré-moldado em tamanhos de 1,00x0,34x0,10m e assentados

com argamassa de cimento e areia grossa de haço I : 3 . (CANTEIROS) O Meio -fio devera seÍ de concreto
moldado no local em tamanhos de 1,00x0,34x0,1&a, conforme detalhes em plantas. (ENTORNO DAS
PRÂÇA).

PINTURA DE PISO INTERN O/EXTERNO. C/TINTA BASE RES INA ACRÍLICA-OUARTZO.2

A pintura do piso das áreas exlemas será realizada com tinta acrílica chumbo para piso cinza, a

qual apresenta melhor desempenho ern ár€âs extemas sujeitas à incidência de raios UV. A tlütâ acrílica

e o primer paru tinta devem ser de primeira qualidade. A área a ser pintada é a área de piso existen@s ,

que são as calçadas existentes e calçadão em frente a capela.

BEYE§ID4ENIA§

FERNANOA Arsinàdo dê fo'm.

!BL:il."* ílTE:XãJ'#^no^

LIMA:l I 127192450 UMA:1 1 t 2zl92450
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PREFEITURA i,tUNlClPAL DE ARARIPE

Endereço: Rua Atexandre Arrais, 757
Araripe - CE 63 170000

ADUINISTRÂÇÀO ÀO LÂOO OO POVO

Camada de arg:rmassa (l:3 cimento e areia fina ) aplicada sobre o chapisco de

e abrmdântemente molhado. Escolher dentre alr argÍrmassati eqrecificadas acima a

'is#i.'

Ãf,Irffitpr

/ í:e-
REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMFNTO E AREIA PENEIRADA TRACO I:3

limpo"
que convreÍ a

.,../

superficie a ser rebocada.Antes da execução dos rebocos serão colocados todos os marcos e peitoris. Os

alisares e rodapes serão colocados posteriormente.A espessura total dos rebocos não deve ser maior que

2 cm. Serào realizados no degraus das escadas.

C/ ARGAMASSA DE o
mm P/ TETO

Camada de argamassa de revesümento corsütuída de cimento, cal, areia, água e, wentualmente,
aditivo,destinadâ a regalaizaçáo da base, podendo constituir-se no acabamento final.A argamassa de

emboço deverá ter consistência adequada ao uso, compatível ao processo dc çlicaçào (manual ou
mecânica),constituida de areia medi4 com dimcnsão máxima <2,4mm.

rNsTlr.lcÕr's pr.Érnrcls

POSTE METÁLICO DECORATTVO CÔNICO RETO FLÂNGEADO H=4.ün P/01 OU 02

LUMINARIAS DECORATIVAS

Execução: No caso dos postes cônicos continuos em aço, a instalação inicia-se com a colocaçào

das luminárias ecabos. Os cóos elétricos do poste cônico são ligados aos já instalados na rede. O poste

metálico é fixado no pisocorn flange (uso de paratirsos e/ou chumbadores), ou por meio de engaste com
solo ou concreto. Por scrcm altos (4m), a instalação dos postes cônicos contínuos crn aço galvanizado é

feiu com auxílio de guindauto elétrico.Criterio de Medição: O serviço será medido em UN (Unidade) de
postE efeüvamente executado em obra.Critério de Pagamento: Será pago a quanüdade efeúvamente
executada de acordo com o critério de mediçâo,mediante atesto da fiscalização em boletim de mediçào.

OUADRO P/ MEDIÇAO EM POSTE DE CONCRETO

Nas Praças, serão instalados postes de iluminação decoraüvos, os quais serão distribüdos no

espaço da praça. O quadro de mediçào seÉ instalado no poste de entradÀ este quadro será ligado a 01

quaúo de distribuição, no qual serão organizados circütos, correspondentes aos pontos de iluminação.
Todos os postes possürão aterramento com haste copperweld este ateftamento será execúado dentro de

caixa de alvenaria

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINACÃO , DE 68 W ATÉ 97 W - FORNECIMENTO

--

* FE${Ar,lDA
rul6tNcto o€
50usA
LAiÀ! r t27r924SO

FI'LGÊNCIO OE 5OiJ5A

,. fi'
.--.;:-":-: _
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ÁOUINISÍRÂÇAO AO LADO OO POVO

PKEFE! IUNÀ MINCiBI O€
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARÂRIPE
Endereço: Rua Atexandre Arrais, 757

Araripe - CE 63 170000 iY

E INSTALAÇÃO. AF_0E/2020

Nas praças, serâo instalodas nos postes de iluminação deçorativos, 2 luminárias de LED de óEW

até 97W em cada poste para que haja uma iluminaçào mais efeüva da praça.

§EBYIqO§.DMB§O§

Os bancos serão confeccionados em madeira e ferro, contmdo a seguinte descrição: sua*maÇáo
'!és confeccionados em feno fundido, seu âssento e encosto confeccionado ern peças de madeira de lei.

CAD(A EM ALVENARIA (40X40XOcm) DE 1/2 TUOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E

TAMPA DE CONCRETO

Constará de uma caixa de üsita em alvenaria com tânpa de concreto na esp. de 5cm, tendo a

dimeruão de 0,40 x 0,40 x 0,60m e firndo com lastro de brita. Deve possuir tampas de concreto paÍa a

perfeita vedação contra águ4 através de argamassa.

FERNANDA
FULGENCIO DE

50U5A
LIMA:I 1127192450

Assinado de forma
digltal por FERNANDA

FULGENCIO DE SOUSA
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^oMrNrSTRAÇÀO 
AO LÂOO OO POVO

"trl.IBÍnEr E rr rr{À rÂr{lcPÁr o€

IRlnPt
PREFE]TURA AAUNICIPAL DE ARARIPE

Endereço: Rua Atexandre Arrais, 757
Araripe - CE 63 170000

MFMORIAL DESCRITryO /es
\

oBJETO: COXSTnUçÃO OAS PRAÇAS NO SITIO TEIXEIRA, SÍTIO YELHO,
srrlo TANQUIhTHO E DISTRITO DE BREJINHO \-

O Presente memorial tem por objctivo descrever de forma sucinta os serviços de Construção dc
diversas praças Emn diferentes localidades no Municipio de AraripdCE.

SNRVICO.§ PRT',I IMINART',S

PLACAS PÁDRÃO D OBRA

A placa inücativa da obra, deveni @1 as dimensões de 4,00m(largura) x 3,00m(altura) con
dizeres e deseúos a serem fomecidos pela fiscalização, será colocada no inlcio do serviço da obra e
deverá ser mantida cm bom estado de conservação, inclu§ve quanto à integridadc do padrão das cores,
durante todo o período da obra. Teni sustentâgào em frechais de madeira na altura estabelecida pelas
normas. As inscrições deveram ter üodas as informações brísicas sobre a obra.

MOVIMTNTODNTNRRÁ

ATERRO C/COMPACTACÃO MECÂNICA E CONTRO LE. MAT. PRODU P.)

Os tabalhos de úerro serao usados para o assentamento do piso inteÍtràvado das praças,
executado com material escolhido, utilizando areia grossa. isena de mat#a organic4 compactadas
mecanicamente, convenientemente molhadas e energicamante apiloado de modo a serem evitados
vazios.

Será mantida a homogeneidade das camadas a serem compactadas, tarto no que se refere à
umidade qrunm ao material. O aterro será sempre compactado até atingir um "grau de compactação,'
de no mínimo 95oÁ, com referência ao ensaio de compactação normal de solos - conforme a NBR
7 t 82: 1986 (MB-33/1 984).

TRANSPORTE DE MATERIAL. EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ IOKM

Será feito em camiúào basculânte do local de escavação nas jazidas até o techo da obra aré

uma distância de l0 Km. Sendo feito a descarga nos locais de acordo com os trechos da obra-

FERNANDA Àínàdo de fdrn.
FULGENCIO DE disiràl poí FERN^NDA

sousA ruLc*Nqo DEsouSA

L|MA:l.t I27192450 uell l2rle24s0
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oESCFIçÁO
Rl2.Lí,íFr31ll6a,{aRIRa ?8434Rt 2.661,1

SERVIÇOS PRELUNÁRÊS

Rt tG!66.00FÚ 6-R5Ú 6.01t9.80
R316.866,00

ÀDiIN§TRÁÇÁO OAOBFA2

Rl5l.!42,71
f§ 51.862í1R151.862J1

CONSÍRUÇÁO DA PRAçA SIÍIO VELHO
3

Rtaí,a25,47
Frt 6lRt3 6l -425,rt?

coNsÍRuçro oA PRÁçÂ SftlO ÍEocnÂs

Rl 5!.rÍr,ot
Rt sl.tRS 58 í72

OA PRÁçA SIÍIO TANOUftIIO
5

Ra',r5!,aa7.lttRll trR3 39.616.R! 156167,14

Fls126-661.1
CONSÍRUç,O DE PRAçA NO D§ÍFÍTO DE BREJNHO

Rt 106Rt i1 RS 349.441
RS 349-,154R5 z2.791t,3',1R3 r!539211B'
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIçOS URBANOS

AI\IEXOtr
TERMO DE REFENCIA -/+)

pnnÂmUf.O: Apesar do Anteprojeto e Projeto Biísico ser um documento constitutivo

etapa do planejamento de uma contratação, paÍa o presente caso o ETP será dispensado, por de'-

hipótese previ sta no § 3" do art. 18 da Lei n" 14.13312021combinado com o Decreto Municipal n'19i23-

de 0l de setembro de 2023, haja vista estií demonstÍada a inexistência de prejuízo para a aferição dos

padrões de desempeúo e qualidade almejados uma vez que o seu conteúdo encontra-se devidamente

instruído no Anteprojeto e Projeto Biásico, bem como constar a pÍevisão da solução no PCAde2024

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:
1.1. O objeto da presente licitação visa a CONSTRUÇÃO DAS PRAÇAS DO SITIO TEDGIRA'

SITIO VELHO, SITIO TANQUINHO E DISTRITO DE BREJINIIO - MÀPP 2E26 ÍIE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INTRAESTRUTI]RÂ f, SERVIÇOS

T]RBANOS DO MT]NICÍPIO DE ARARPE/CE.
1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global de referência,

nos termos do artigo 23 da Lei n" 14.133/2021.

1.3. O contrâto tení vigência, contâdos a partir da sua assinah.Úa nos termos do artigo 105 da Lei no

14.133/2021, ou ainda de acordo com o cronogrâma fisico-financeiro.

2. FT]NDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÁO:
2.1. A Fundamentação da confatação e de seus quantitâtivos encontra-se pormenorizada em tópico

especifico dos Anteprojeto e Projeto Básico.

2.3. Jusüficativa da contratação:
2.3.1 Trata-se de obra./reforma para CONSTRUÇÃO OeS PRAÇAS DO SITIO TEIXEIRA, SITIO

VELHO, SITIO TANQUINHO E DISTRITO DE BREJINHO _ MAPP 2826 DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARTA DE INFRAESTRUTURÁ E SERVIÇOS URBANOS

DO MIJNICÍPIO DE ARARIPE/CE, a presente contratação se faz necessáLria para melhorar a

infraestrutura dos sítios e distrito do município de Araripe sentido de proporcionar espaços de lazer

com estrutura para atender a população, mediante estudos e justificativa constante no Anteprojeto e

Projeto Básico.

2.4. Enquadramento da contratação:

A contratação fimdamenta-se no artigo 28, inciso II c/c do art. 17, § 2' da Lei 14.133121 e no Decreto

Municipal f 19123 de 2023 e nas demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por preço global.

4. REQINSITOS DE CONTRATAÇÃO
4.1. Os requisitos necessiírios para a presente contratação são:

4.1.1. A empresa paÍa realização do objeto será selecionada através do processo licitatório na

modalidade CONCOITRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, cujas regras serão previstas no edital.

4. L2. A vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação previstas de forma

detalhada no edital, para que, após a sua devida avaliação, esteja apta a assinar o contrato com a

Prefeitura Municipal de Araripe.

Rua Alexandre Arrais,14l, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
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4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e tÍabalhista, econômico-financeira, técnica-

operacional e técnico-profissional a serem atendidos pela contratada serão previstos no edital

4.2. STIBCONTRATAÇÀO:
4.2.1. Não é admitida a subcontatação do objeto contratual

43. GARANTIA DA CONTRATÀÇÃO:
4.3.1. Seú exigida a garantia da contratação de que tatam os aÍts. 96 e seguintes

-.- -.' .-\ j
,/71

I\"

14.1,3312021, no percentual de 50Á do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.3.2. No caso de seguro-garantia sua apresentagão deverá ocorrer, no máximo, até a data de

assinatura do contrato.

4.4. O Contratado deverá realizÀÍ a tansição contÍatual com transfeÉncia de coúecimento, tecnologia

e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos

do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

4.5. VISTORIA
4.5.1 . É facultâdo e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão executados os serviços,

ocasião em que serAo sanadas as dúvidas porventura existentes, não cabendo neúuma alegação

posterior por descoúecimento das condições locais;

4.5.2. A nãio realizaçío da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação de óbice,

dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação dêcorrente desta contratação;

4.5.3. A vistoria deverá ser agendada com o setor de engeúaria/secretaria de Infraesfutura e Serviços

Urbanos, através do e-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br;
4.5.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá apresentaÍ declaração

formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que tem pleno coúecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natueza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por

esse fato e inforrnando que nito o utilizará para quaisquer questionamentos futuros, conforme modelo

abaixo:

5. EXECUÇÃO DO CONTRATO

Rua Alexandre Lrraisr 74l, Centro, Araripe-CE, CEP: 63f70-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br

Modelo de Declaraçõo de Conhecimento dâs Condições Inerentes à Natureza do Serviço

A empresa _, inscrita no CNPJ sob o no

por intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a) S(a).
portador da identidade n" DECLARA, sob as penas da lei, para todos os frns,
estar familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados, bem como com as técnicas
necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda que tem pleno
coúecimento das condições e peculiaridades inerentos à natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos
futuros.

Araripe - CE, (dia) de (mês) de (mo)

(Nome completo do responsável ou preposto)

Assinatura
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5.1. O Departamento de Obras do Município realizzrá a fiscalização e acompaúamento dos serviços

executados, de acordo com as especificações e quantitativos pÍevistos no cronograma definido para a

obra.

5.2. Os serviços seÍão entregues em cada etapa do cronograma fisico-financeiro poderão ser rejeitados,

no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em prazo a ser definido para c ada etapa

correspondente, a contâÍ da notificação da contratâda, inclusive por qualquer meio eletrônico ou

telemático, os quais serão gravados para ftns de comprovação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos temos da Ordem de Serviço, emitido após

a formalização da confatação;

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, materiais,

equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender todas as condições deste

instrumento.

6 _ GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de2121, e cada paÍte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou parcial.

6.2. As comunicações entre o óÍgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O CONTRATANTE poderá convocaÍ Íepresentante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou in5trumento equivalente.

6.5. Após a assinatura do cont-ato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE podení convocar o

repÍesentante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execugão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. I 17, caput).

6.7. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contràto, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo- a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
6.7.1. O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relapionadas à execução do conhato, com a descrição do que for necessiírio para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (ki n' 14.133, de 2021, art. I 17, § I ");
6.7.2. Identificada qualquer inexatidÍio ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiú
notificações para a correção da execuçâo do contato, determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contato informará ao gestor do contato, em tempo h,ábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.7.4. O gestor do contato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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6.E. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da .-

contratada, acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios peÍinentes, caso

necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. O gestor do contrato coordenará a afialização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da neceisidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotáÍá os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a seÍ conduzido pela comissão de que tÍata o art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que teúam justificado a contratagão e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

6.11. O gestor do contrato deverá enviar â documentação pertinente para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor. dinnensionado pela fiscalização e gestão nos termos

do contrato.

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato.

6.12-1- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podení ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

7 -MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado pela fiscalizagão

quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem concluídas e constarão de

folhas-resumo, contendo a relação de serviços, conforme Cronograma.

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço integrante da proposta

aprovada, ressalvada a incidência de Íeajustamento e a ocorrência de imprevistos.

7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a sinalização

provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, tâxas, custos financeiros, lucros e

bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de obra a serem aplicados, de acordo com as

condições pÍevistâs nas especificações e nas norrnas indicadas no Edital e mais documentos da

licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executâdos.

Rua Alexandre Ãrrais, 7 47, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expe dida, sera procedida á medição dos serviços. Emitido o

§í!t§§ffiI§"
ffiJffi
atestado de conformidade, a detentora da ata devení aPresentar as

medição.

7.5. DO RECEBIMENTOPROYISóRIO E DEFDüTTVO DA O

7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 5" dia útil

serviços, pelo fiscal técnico e adminisfativo, mediante termos

d

t'+ r,(

dos

oo
cumprimento das exigências de canáter técnico e administrativo. (AÍ. 140, X
7.5.1.1. O fiscal técnico do confato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico.

7.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encamiúado ao gestor do contrato.

7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na propostâ, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento

provisório, pelo gestoÍ do contrato, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7 . 5 .2 . 1 . Emitir documento comprobatório da avaliaçãq realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas Pelo contratado, com menção ao

seu desempeúo na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulament.

7 .5.2.2.Realizrr aanálise dos relatórios e de toda a documentação apÍesentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidagão e o pagamento da despes4 indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fi scalização.

7.5.2.5. Enviar a documentação peÍinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.5.2.6. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no inskumento de cobrança.

7.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.6. DO FATI,]RAMENTO
7.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA
deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminadq em nome da Prefeitura Municipal de

Rua Alexandre Ãrraisr747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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Araripe, inscrita no CNPJ no 07.539.984/0001-22, acompaúada das respectivas comprovações {e --

regularidade perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei n' l2.M0l20l1).
7.6.2. A Nota Fiscal deve conesponder ao objeto recebido e respectivos valores e quantitativos

apurados pela fiscalização.

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quaodo houver adimplemento parcial, o

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias úteis, com

suspensão do prazo de pagamento.

7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno PoÍte - SIMPLES, deveÍá apresentar com a

Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitaÍ a retenção na fonte dos tributos e contribuições, de

acordo com a Lei Complementar no 123/2006.

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal sená efetuada a retenção dos valores

correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais.

7.6.6. Serão deduzidos dos creditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e juros de mora

de tributos e confibuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento em atraso, configurado por

prazo inferior a l0 (dez) dias corridos do vencimento da obrigação.

7.7. DAS CONDIÇOES DE PAGAMf,,NTO
7.7.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente prestado(s) em

moeda nacional, no pÍilzo de até 30 (trinta) dias corridos contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por

meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem Bancária.

7 .7 .2. O paganento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação

financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que

isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

7.7.3. Qualquer atraso acanetado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota

fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará na intemrpção da

contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da

situação.

7.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária.

S - SELEÇÃO DO FORIYECEDOR
Forma de seleçâo e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na modalidade

CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento peto MENOR

PREÇO.

Exigências de habilitação Íiscal, social e trabalhista
E.2. Para fins de habilitação jurídic4 fiscal, social e tabalhista, deverá ser observado os requisitos

exigidos em edital.

Qualilicação EconômicoFinanceira
E.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisitos exigidos em

edital.

Qualificação Técnica-Operacional e Qualificação Técnica-ProÍissional
E.4. Para fins de qualificação técnic4 devení ser observado os requisitos exigidos em edital.

9 _ESTIMATTVA DO PREÇO

Rua Alexandre Arraisr747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS URBANOS

9.1 . Conforme planilha brásica orçamentária o valor global estimado da contratação é de Rl$ 349.454'50

(trez€ntos e quarenta e nove mil, quatrocentos e citrquenta e quatro reais e cinquenta centavos)

r0 - ADEQUAÇÁO OnÇmmXrÁnu
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação:

t 0.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orgamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilâmento.

Rua Alexandre Arrais,741, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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Ao Sr. Agente de Contatação/Comissão de Contratação do Município de Araripe'

coNconnÊNcre BLetnÔNIce N' 03.04/2024-INF

Pelo presente instumento, a empresa ....'.'.........'.'......, CNPJ n' '...

..........., atavés de seu representante legal infra-assinado, que:

./? 2-

com sede

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso vI do art. 68 da Lei n" 14.133D021, qI.J,e não emprega

menor de 18 (dezoito) anos em fabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

(dezesseis) anos, salvo menor, a parth de 14 (quatorzç) anos, na condição de aprendiz, nos termos do

inciso XXXIL do art. 7o da Constituição Federal.

2) Dectaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licifu ou contÍalar

com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no presente proc€sso, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores'

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no

mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de

fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins

de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na ki n. 13.709/2018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e em

decorrência de obrigações legais e cumprimento do editayinstrumento contratual' notadamente em

cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Leí n. 12.52712011), da Legislação de Licitações e

determinagões legais emanadas dos Ggãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos

representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço

físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução conÍâtual, e

poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive Para atendimento de exigências dos órgãos de

conhole interno e externo.

(Local e data).

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome LegíveVCargo)

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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AITEXO Itr.I
DECLARAÇÃO DE QI]E CI]MPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS

Nome completo:
RG no:

CPFn' DECLARO,

sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

(Local e data).

§ome/assinatura do representante legal)

/r1

Rua Alexandre Arrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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ANEXO TV

MoDELos DE Dncr,m,lçÃo'?RoPosrA"

l)t
À Comissão de Contratação/Agente de ContataçãQ, .

O licitante (firma/denominação, endereço da sede/filial, CNPD; pôi

intermédio do representante legal que esta subscreve, após ter analisado minuciosamente todo o

conteúdo do Edital de CONCORRÊNCIÂ N' 03.04202+INF e sous anexos e ter tomado

conhecimento do local e de todas as condições e obrigações para a execução do objeto, PROPÕE

executaÍ o objeto licitado sob sua integral responsabilidade pelo valor total de R$

(valor por extenso), já computado o BDI, conforme detalhamento abaixo:

4PPçqçÃO OT PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS EM PROPOSTA

Esta pÍoposta é válida por 60 (sessenta) dias.

(Local e data)

§ome/assinatura do representante legal)

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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O MUI\IICPIO DE ARARIPE__: com sede a Av
denominado simplesmente como MIIMCÍPIO,

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIçOS URBANOS

aNEXO.V
MlsurA DE coNTRATo DE pREsraÇÃo »r sERvIÇos

EDrTAL DE coxconnÊxclA N." 03.042024-INF

CONTRATO NO XXI2O23

coxconnÊncln ElErnômcl N'

/la

Sr
............, telefone .............. e e-mail

CNPJ n.' doravante

neste ato devidamente representado pelo

e de outro lado, a empresa inscrita no CNPJ no ..............., com sede à

neste ato devidamente representada pelo senho(a)
........., portado(a) do RG no.......... e CPF no doravante denominada simplesmente

COXfnn fO.l,, tendo em vista o resultado da CONCORRÊXCn ff.ffnÔNlcA N'
PROCESSO No 

----=- 
pelo tipo: MENOR PREÇO - REGIME DE EXECUÇÃO:

EMPREITADA POR tem entre si justa e conhatada, pela Lei n' 14.133 de 0110412021,

Decreto Municipal n" l9D3 de 01 de setembro de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie e suas alterações, pela legislação complementar e em conformidade com os termos e condições
do edital acima referido e de conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

r. CL(USULA PRIMEIRA: DO OBJETO, DA GARANTIA CONTRATUAL, DAS
EXIGÊNCIAS TÉCxIC.IS, »I VTGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE GARANTIA

OBJETO: CONSTRUÇÃO DAS PRAÇAS DO SITIO TEIXEIRA, SITIO VELHO, SITIO
TANQUINHO E DISTRITO DE BREJINHO -MAPP 2826 DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE
ARARIPE/CE.

1.1, Da Garantia Contratual:
1.1.1. Precedendo a assinatura do Contrato, a CONTRATADA ofertou garantia contratual no valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 96 da Lei n'
14.13312021, desde que cumpridas às obrigações contratuais.
1.1.2. A garantia ofertada pela CONTRATADA será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias

corridos, contados da conclusão da prestação dos serviços.

1.2. Das Exigências Técnices:
1.2.1. A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas no
Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, abrangendo todos os
seus detalhes construtivos constantes do projeto.
1.2.2. O Municipio de Araripe recusará a obra se não estiver de acordo com as especificações contidas
no Anexo I do Edital, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais
adequações e, se necessário, o refazimento dos serviços.
1.2.3. A CONTRATAI)A se responsabiliza, também, por todos os custos, dfuetos e indiÍetos, apurados
na hipótese da incidência do previsto no item 1.3.2 deste Conhâto.
1.2.4. A CONTRATADA é responúvel pela qualidade fmal do objeto contratado.
1.2.5. A CONTRATADA deveú estaÍ qualificada no pleno gozo de suas atribuições profissionais,
devendo a obra ser acompanhada de suas respectivas ARTs - Anotação de Responsabilidade Técnicq
junto à entidade profissional competente, dos Responúveis Técnicos.

1.3. Da Vigência do Contnrto/Execução do Objeto:
1.3.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a)
na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de 2021.

Rua Alexandre Arrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIçOS URBANOS

1.4. Do Prazo de Garantia:
1.4.1. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantia mínimo de 05 (CIN
contados a paÉir da data do recebimento definitivo da obra pelo Município de Araripe.

2. CLÁUSI]LÀ SEGI,JNDA: DOS PREÇOS, DAS MEDIÇÔES, DA FORMA DE PAGAT4ENTO
E ÀTUÀLIZAÇÃO MOI\Tf, TIIRH
2.1. Pagará, Municipio de Araripe, à CONTRATADA, pela execução do objeto relacionado na

Cláusula Primeira, o Valor Total de RS

2.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas

indiretas (BDI), transportes, carga e descarg4 seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais,

custos de mobilização de equipaÍnentos e pessoas, além de traÍlsporte, estada e alimentação da equipe

de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer

espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência,

encaÍgos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a graváJos e lucro, sendo de inteira
responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob neúuma
alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser tansferidos ao Município De Araripe, a

responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes.

2.3. Mensalmente, a Fiscalização realizzrí a conferência da execução dos serviços e a medição dos

quantitativos efetivamente executados no período:
2.4. Para tanto, a CONTRÂTADA deverá apÍesentar o seu relatório de medição dos serviços

executados no período para análise da Fiscalizagão. O relatório deve ser endereçado ao Depaíamento
de Obras do Município de Araripe e protocolado e conterá os seguintes documentos:

a) MEMORIA DE CÁLCULO da medição dos serviços que está sendo realizado o pagamento;

b) RELATORIO FOTOGRÁFICO colorido referente aos serviços que estão sendo medidos -
acompanhado de comentrírio/legenda, constando a data e as coordenadas geográficas da(s)

obra(s);
c) DIÁNO DA OBRA devidamente assinado pelo engeúeiro da empresa e ATESTADO pelo

engenheiro da Prefeitura Municipal de Araripe;
d) Cópia legível da FOLIIA DE PAGAMENTOS dos empregados da obrq devidamente

assinada;
E) CóPiA dO PROGRAMA DE CONDIÇÕES DE MEIO AMBIENTE E TRÁBALHO _ PCMAT,

a sàr fomecido pela empresa responsável pela obra; (OBSERVAÇÃO: Exigência somente

para o l" (primeiro) pagamento ou quando não enviado nos pagamentos anteriores);
f) Cópia do CONTROLE MEDICO DE SAÚDE OPERACIONAL - PCMSO, a ser fomecido

pela empresa responúvel pela obra. (OBSERVAÇÃO: Exigência somente para o l" (primeiro)
pagamento ou quando não enviado nos pa§am"entos anteriores).

2.5. A l' medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do inicio da obra e abrangerá
a medição fisica dos serviços executados no período anterior.
2.6. Os serviços previstos no orgamento contratado serão medidos, desde que totalmente executados

de acordo com o projeto;
2.7. O Município de Araripe analisará a medição e a aprovará" parcial ou totaknente, em até 05 (cinco)
dias úteis após o protocolamento da mesma, autorizando a CONTRATADA a emitir Nota
Fiscal/Fatura dos serviços aprovados;
2.8. Após a análise do Municipio de Araripe, constatadas eventuais divergências, a CONTRATADA
deverá providenciar as devidas correções em até 05 (cinco) dias úteis;
2.9. Após o fechamento e aprovação da medição, o Município de Araripe a,utorizuá, a

CONTRÂTADA a emitir a Nota FiscaVFaturq que devení ser encaminhada para pagamento
juntamente com a medição e o relatório fotogúfico dos serviços executados no período, endereçando-

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br

2.2. O prazn de vigência seú automaticamente prorrogado, independentemente de termo -êditivo,--
quando o objeto não for concluído no periodo finnàdo acimq ressalvadas as providências,o,'a6iteis ho - '.
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIÇOS URBANOS

a à DepaÍtamento de Obras, sendo que posteriormente o Departamento de Obras iní remete-la à Divisão
Financeira do Município de Araripe.
2.10. O Município de Araripe efetuará o pagamento da Nota FiscaVFatura aÉs o protoco

-l

lamento da
mesma, e se em conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.
2.1l. Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apÍesente vicio construtivo, o T
de Recebimento Provisório somente será emitido após a devida correção.
2.12. Part pagamento da Nota Fiscal/Fatura de cada uma das parcelas, é indispensável que a

CONTRÂTADA apresente comprovante de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio das guias
GPS - Guia da Previdência Social e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço e Informações à Previdência Social, relativo aos empregados que executaram o serviço, bem
como do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de QualqueÍ Natureza, quando couber:
2.13. Em se tatando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de recolhimento de
conformidade com as Ordens de Serviço do Ministério da Previdência e Assistência Social, constando
o nome do Município de Araripe, o número do Cóntiato ao qual se vinculam e o(s) número(s) da(s)
fatura(s) conespondente(s);
2.14. As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao período de
execução e à mão-de-obra alocada para esse fim.
2.15. Por ocasião da apresentação ao Município de Araripe da nota fiscaUfatura, a CONTRÁTADA
deverí fazer prova do recolhimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá estar
referenciado à emissão da nota fiscaVfatura.
2.16. Na eventualidade da apresentação da nota fiscaUfatura, caso não haja decorrido o prazo legal para
recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser aprêsentadas cópias das guias de
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a
documentação devidamente quitadq quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.
2.17. Junto com a fatura, a CONTRATADA deverá apresentar, referente a todos os empregados que
executaram o serviço no período abrangido pelo relatório apresentado, sob pena do Município de
Araripe efetuar a retengão do valor devido nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado:
2.28. Relação nominal de todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento das
contribuições sociais incidentes sobre a fatura;
2.19. Comprovantes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e INSS, última
competência, referentes aos seus empregados.
2.20. Havendo retenção, a CONTRÂTADÀ devení providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o
recolhimento das contribuições sociais (NSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que comprovem
tal pagamento ao Município De Araripe, para Íins de devolução da quantia retida.
2.21 . Se a CONTRATADA não apresentar os compÍovantes referidos nos itens 2.5 e 2.E no prazo
fixado, o Município de Araripe podeú a qualquer instante e a seu critério exclusivo:
2.22. Aplict multa de l0% (dez por cento) sobre o valor da medição cujos comprovantes não forem
apresentados;
2.23. Rescindir o Cont-ato por culpa exclusiva da CONTRATADA.
2.24. Se durante a execução do Contrato expirar-se o prazo de validade das CeÍidões apresentadas na
fase de habilitagão, comprovando regularidade fiscal e trabalhist4 a CONTRATADA deverá
providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual.
2.25. Não haverá afialização nos preços quando o atraso no pagamento se deÍ por culpa exclusiva da
CONTRATADA. Havendo ataso no pagamento da parcelq desde que motivada por responsabilidade
por paÍe do Município de Araripe, o valor da parcela poderá ser atualizado - pro rata die - de acordo
com o IPCA (Indice de Preço ao Consumidor Âmplo) do IBGE.
2.26. O Municipio de Araripe podeú sustar o(s) pagamento(s) de qualquer (quaisquer) parcela(s), no
caso de inadimplência da CONTRATADA para com o Município De Araripe na execução deste
ContÍato:
2.27. A suspensão do(s) pagamento(s) permanecerá até a devida regularização por parte da
CONTRATADA.
2.28. No caso da CONTRATADA em situação de recuperaçãojudicial, deverá apresentar declaração,
relatório ou documento equivalente de seu adminisrador judicial ou, se o administrador judicial for

Rua Alexandre Arrais,747 , Centro. Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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'.1'(tpessoajurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que esú cumprindo o pI'ano

de recuperação j ud ic ial.
2.29. No caso da CONTx.e-TADA em situação de recupeÍação extrajudicial, junto com os demais

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que estií cumprindo as obrigações do

plano de recuperação extrajudicial.
2.30. A não apresentação das comprovagões de que tratam as cláusulas 2.14 e 2.15 assegura ao

Município De Araripe o direito de rescindiÍ o contrato.

3. CLÁUSI,'LA TERCEIRÂ: DO PRAZO DE EX}CUÇÃO, DO RECEBIMENTO
PROVISÓRIO E DEFINTTTVO
3.1 . O prazo de execugão da obra deverá ser de 

-

de Serviço efetuada pelo Município de Araripe.
meses, após a expedição da Ordem

3.2. O objeto esará sujeito à confeÉncia e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a proposta

da CONTRATADA e o presente Contrato podendo, o Município de Araripe, em seu exclusivo

entendimento, determinar a realizzção de análises aptas a comprovar qualidade, resistência e

obediência às normas técnicas oÍiciais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA:
3.3. Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias após

comunicaçilo escrita de sua conclusão, pela CONTRATADÀ, mediante Termo circunstanciado

assinado pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) da GoNTRATADA e visado pela fiscalização para as

correçõeJda obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s) implicaá na aplicação

da multa especificada na Cláusula Sétima deste Contrato, salvo por motivos devidamente justificados

e aceitos pelo Município de Araripe.
3.4. Caso os serviços constantes do objeto não sejam aprovados na fiscalização, fica suspenso o curso

do prazo de pagamento, voltando a correr na sua integralidade üio logo seja(m) sanado(s) a(s)

inegularidade§).
3.5. Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar ao Município de Araripe, por escrito e

protocoladamente a conclusito da mesma, juntamente com a entrega do Relatório Final.
3.6. Em até 15 (quinze) dias contados da comunicação, o Município de Araripe emitirá laudo de

realizaçdo da fiscalização concluída, no qual fará constar as exigências necessár'ias às eventuais

adequações, correções e demais atos para a perfeita co.nclusão da obra.

3.7. Atestando a qualidade e conformidade da execuição da obra, o Municipio de Araripe recebeá
provisoriamente.
3.E. A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados do

seu recebimento provisório, pram no qual a CONTRATADA fica inteira e integralmente responsável

por qualquer reparo, corÍeção, adequação ou outros que se mostrarem necesúrios, à suas expensas,

mediante simples notificação do Município de Araripe, na qual assinalaní Prazo para realização dos

servigos apontados.
3.9. O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento formal ou pelo simples

decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:
3. 10. Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, a notificação do Município de Araripe,
no sentido de que a CONTRÂTADA deva realizar o serviço de adequação, correção ou outÍo
eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr üio logo o Município de Araripe ateste

a realização do serviço conforme apontado e exigido;
3.11. Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do pÍazo de pagamento, voltafldo a corÍer
na sua integralidade somente quando sanada a inegularidade constâtada. O prazo recomeça a correr
tão logo o Município de Araripe ateste a realização conforme do objeto contratado.

4. CLÁUSULA QUARTA: DOS MATERIAIS, EQTIIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E
INSTALAÇÕES
4.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obm apenas materiais e equipamentos em conformidade
com os padrões e norÍnas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se
integralmente pela segurança, manutênção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o
Anexo I do Edital.

Rua Alexandre Ãrrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br

-'x(



§t! §{tt*
ffiJPJ SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

E SERVIÇOS URBANOS

4.2. O Município de Araripe se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não e

dentro das noÍmas ê dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmoq
respondendo a CONTRÂTADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas

necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de Araripe.
4.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área" suficiente para desenvolver todas as atividades
necessárias:
4.3. I . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.
4.4. A CONTRÂTADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeias
condições de conservação, limpez4 pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação
e/ou no Contrato.
4.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obrq
conforme modelo apresentado pelo Município de Araripe.
4.6. As placas dêveÍão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da
resp€ctiva obrê;
4.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas
fornecedoras, após prévio consentimento do Departamento.
4.8. Correrá por conta da CONTRÂTADA toda e qualquer operação para mobilizagão e

desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as características
originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o Departamento de Obras, antes de
qualquer modifi cação necessária.

5, CLÁUST]LA QI]INTA - CoNT.oRMIDADE CoM o MARCO LEGAL A}ITICORRT]PÇÃO
5.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer especie
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, aindq
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;
5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, comrpção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal no 12.E4612013, abstendo-
se de práticas como as seguintes:
5.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;
5.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos
atos ilícitos previstos em Lei;
5.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular
seus reais interesses ou a identidade dos beneficirários dos atos praticados;
5.6. No tocante a licitações e contratos:
5.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro exp€diente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
5.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
AfastaÍ ou procurar afastfi licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualqueÍ tipo;
5.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
5.10. Criar, de modo fraudulento ou inegular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
5.11. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a administração pública" sem autoizaçlo em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos, contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Adminisü"agão Pública;
5.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do
Sistema Financeiro Nacional;

6. CLÁUSULA SEXTA. RESPoN§ABILIDADE SoCIoAMBIENTAL

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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6.1 . Adotar todas as precauções para
existentes no local de execução dos
de limpeza, higiene e segurança;
6.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das esúuturas de apoio que houver instalado para executar
os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitagão das ríreas utilizadas que, por sua culpa, teúa
gerado impacto ao meio ambiente;
6.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos residuos da conskução civil originrários da

execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n'307i2002, obedecendo, no que

couber, aos seguintes procedimêntos:
63.1. Resíduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agÍegados): deverão ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encamiúados a ateÍros de resíduos classe A de preservação de
material para usos futuros;
6.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encamiúados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem firtura;
6.3.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem,/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as noÍmas técnicas específlcas;
63.4. Resíduos Classe D (perigosos, conlaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
6.4. Comprovar que todos os resíduos removidos est{o acompanhados de Controle de Transporte de
Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas -ABNT,
atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de
6.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Consrução Civil,
conforme o caso;
6.6. Assumir, sem ônus pam o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão
ambiental federal, estadual ou municipal.

7. CLÁUSULA SÉTnTn.: DA FISCALIZAÇÃo E DA RESPoNSABILIDADE CIVIL
7..1. Após a assinatura do ContÍato e precedendo a expediçao da competente Ordem de Serviço para
inicio da obrq a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras do
Município de Araripe para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto ao projeto
e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Dirário de Obra, onde será feito o
registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações.
7.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Araripe, em um prnzo máximo de 03 (três)
dias úteis, aÉs a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs
dos responsáveis técnicos pela obra.
7.3. A fiscalização da execução da obra sení realizada pelo Departamento de Obras do Município de
Araripe e/ou por profissional da rírea, designado pelo Mrmicípio de Araripe, que manterá o
acompaúaÍnento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que
esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.
7.4. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovagão técnica operacional,
deverá comparecer diâriamente à obr4 devendo aindaa CONTRATADA manter um Mestre de Obras
(encanegado) permanente, durante a execução da mesma" ficando ambos incumbidos da prestação de
todos os esclarecimentos e informações solicitadas pelo Município de Araripe sobre o andamento da
obÍa" admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por outro(s) de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de Araripe.
7.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fi scalização,
preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra".
7.6. A CONTRÀTADA deverá cumprir a legislação vigente relativa à noÍmas quanto a Segurança e
Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da
inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito.

/1{
evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a flora
serviços, e mantendo o local de trabalho adequado as exigênclgs
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7.E. O Município de Araripe se reserva o direito de proibir, rejeitar
adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CO
decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de Araripe.

, vedar e outras providências
NTRATADA .o. 16d6s, o§

maJs

7.9. A CONTRATADA recoúece por este instrumento que é a única e exclusiva responsárreI. por

todos e quaisquer danos ou prejuízoJ que vier causar ao Município de Araripe, coisa, propriedade ou

pessoa di terceiros, meio ambiênte, em decorrência da execução dos serviços, ou danos advindos de

qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato' correndo às suas

op"n*, sem qualquer ônus para o úunicípio de Araripe, ressarcimento ou indenizações que tais

danos ou prejuízos possam causar.

2.t0. A fiscálizaçãô do Municipio de Araripe podení paralisar as obras e/ou serviços a qualquer

momento, quando restar constatado risco gÍave e iminente aos servidores do Município de Araripe, da

CONTRÂiADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os parâmetros estabelecidos

na legislação vigente:
7.11. Em caso 

-de 
embargo, interdição ou paralisagão das obras e/ou serviços, a fiscalização do

Município de Araripe determinaní as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, visando manter

o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e ao meio

ambiente.
7.12. A frscalizaçÍio dos serviços pelo Municipio de Araripe não exonera nem diminui a completa

responsabilidade dâ CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas

Contratuais.
7.13. Fica a CONTRÂTADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal no

6514177, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pelaPortaria n' 321'4178,

em especial as Normas Regúlamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de Controle

Médióo de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevengão de Riscos Ambientais; NR-10 -
Instalações e Serviços em Eletricidade e NR- I 8 - Condições e Meio Ambiente do TÍabalho na Indústria

da Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes incluídos no

preço pÍoposto.
7.t+. e COXfnaTADA será responsável por fomecer, incentivar e obrigar a todos os seus

funcioniírios o uso de equipamentos de protegão individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a

legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e

doiumentação que comprove suá validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total

segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.

7.i5. A CONTRATADA respondeú e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

segurânça de suas atividades e de seus funcioniírios quando da realização dos serviços, fazendo com

que eles observem e cumpram rigorosamente os regulaÍnentos e determinações de segurançq bem

como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias.

7.16. Todas as açõesjudiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente

responsabilizem o Município de Araripe em seus processos, terão os valores destas ações judiciais

gloiados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em nome da

óontratada e iuàs respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o Município de

Araripe for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade.
7 .17 . Em caso de reclamação de teÍceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial
proposta contra o Município de Araripe, em razão de atividades decorrentes do contrato, a

CONTRATADA se obriga a disponibilizar Íepresentante, prontamente a todos os chamados dos

órgãos públicos e do Poder Judiciario recebidos pelo Município de Araripe, com poderes para realizar
acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele.

7.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judiciaUextrajudicial deverá comProvar o

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judiciaVextajudicial sempre que solicitado pelo

Município de Araripe e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial,

comunicar imediatamente, por escrito, o Municlpio de Araripe.

E. CLÁUSIJLA OITAVA: DA EXTtr{ÇÃO CONTRATUAL
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8.1. A extinção contratual, em favor do Município de Araripe, terá lugar de _pleno direito,'
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das

hipóteses previstas no artigo 137 da lÉi Federal n' 14.13312021 e ulteriores alterações.

E.i. A rescisao contratuai em favor da CONTRATADÀ, terá lugar de pleno direito, após regular

notificação ao Municipio de Araripe, com prazo de l5 (quinze) dias úteis de antecedência e desde que

persistam os fatos ger;dores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses:

b.3 Supressao, poi parte do Municipio de Araripe, de obras, serviços ou compras que acarrete

modifiôaçao do valoi inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 daÍ*'i n' 14.133/2021;

E.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Araripe, por prazo superior

a 3 (tês) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou de guerr4 bem como

quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual teúa palticipado ou para

o qual tenha contibuído;
8.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

_pagamento
oUrigatôrio de inàenizaçao pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmotilizações e

mobÍizações e outras previstas, salvo calamidade pública, gÍave perturbação da ordem lnternl 
ou de

gue.ra, bem como quando decorrerem de ato ou fito que o contratado teúa praticado, do qual tenha

participado ou pâÍa o qual tenha contribuído.
à.6. Atraso .rpàrio, u i ldoiry ."r"s, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos-ou de parcelas

de pagamentoi devidos pelo Município de Araripe por despesas de obras, serviços ou fornecimentos,

salvo-calamidade púbtiôa grave pârt r.b"çao d-a órdem intema ou de guerr4 bem como quando

decorrerem de ato àu fato que o contratado tenha praticado, do qual teúa participado ou para o qual

tenha contribuído;
8.7. Náo liberação pelo Município de Araripe, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, Para

execução de obra, seruiço ou fomecimento, ã de fonies de materiais naturais especificadas no projeto,

inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo conÍato ao MunicíPio de

Araripe relacionadas a desapropriaçâo, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

8.8. ôs emitentes aas gaÍ;tias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de

Araripe quanto ao inícú de procisso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas

contratuais.
8.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também:

8.9.1. por áto unilateral e escrito do Município de Araripe, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;
8.9.2. De forma cônsinsual, por acordo entre as paÍes, por conciliação, por mediação ou por comitê

de resolução de disputas, desde que haja interesse ôo Município de Araripe;

E.9.3. poi decisão arbitral, em dàcorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou

por decisão judicial.
à.t0. quunão a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Araripe, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e teú direito a:

8.10.1. Devolução da garantia;

8.10.2. Pagamentos devidos pela execuÉo do contrato até a data de extinção;

8.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.
E . I 1 . A exiinção determinada por ato unilateral do Município de Araripe poderá acarretar, sem prej uízo

das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:

E.11.1. Âssrmção imediata do objeó do con6ato, no estado e local em que se encontrar, Por ato próprio

do Município de Araripe;
8.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

8.12. Execução da garantia contrâtual para:

8.12.1. Ressarcimento do Município de Araripe por prejuízos decorrentes da não execução;

E.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

8.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Araripe;

E.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,

f
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E.13. A retenção dos créditos decorrentes do contràto até o limite dos prejuízos causados ao Município

de Araripe e das multas aplicadas.

9. CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES
9.1. As sanções dispostas no Confato poderão ser aplicadas à empresas licitantes e à

CONTRATADA, 
"orio.." 

o 
"uso, 

sem prejuízo da repaÍação dos danos causados ao Município e das

sangões pÍevistas no art. 156 da Lei Federal no 14.13312021e ulteriores alteragões.

9.2. Sem prejuízo da faculdade previstas nos aÍt. 137 ê 156 da Lei Federal no 14.133l2OZl e ulteriores

alteraçOei, a-não observância docronograma contratual sujeitará, cumulaúvamente a CONTRATADA
às seguintes multas:
g.2.1:5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por desatendimento de qualquer de suas

cláusulas.
g.2.2. O,l% (um décimo por cento) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega

da obrâ ou no término das etapas previstas no Projeto Básico/Memorial Descritivo'

9.3. O contrato a ser assinadó com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pleno direito pela

Prefeitura Municipal de Araripe independente de interpelação ou notificação judicial ou extrEig{lcial,

/q+

sciEnE rêqfir e'irnar

nos seguintes casos:
I falência;
II concordata;
III insolvência;
IV dissolução judicial ou extrajudicial;
V inobservância de dispositivos legais;

9.4. A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer para a as§Ínatur*-dó

conúato ficará sujeita à penalidades previstas na Lei 14.133 e suas alterações'

9.5. As sanções pievistas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administralivas prwistas nos

incisos II, iU, ú, V, VI e VII âo 
"upot 

do art. t SS da lei 14.13312021, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitâr ou contratar no âmbito da 9.6.

ea'minttraçaà pública direta é irdiret" do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

miíximo de 3 (três) anos

9.6. A aplicaçào das Sanções somente oconerá após assegurado o contradiório e a prévia defesa, nos

termos da legislação vigente.
9.7. Até a de;isão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário apurado referente

à sanção, sendo que o m-ontante da multa podeé a critério do Municipio, ser compensado com valores

de pagamento devido ao fomecedor.

10. CLÁUSULA DÉCtrVIA: DAS DISPOSIÇÕTS TN.IAIS
10.1. As despesas decorrentes deste contrato serão suportadas pela Dotação orçamenüíria:

consignadas nos respectivos Orçamentos, fltcando o Município de Araripe obrigado a apresentar, no

início-de cada exercíàio, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota

de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçarnentária.

10.3. i"azem parte integrante deste Contrato, como se transcrito estivessem literalmente; a

CoNCoRRÊN'CIA ELÉTRÔNICA no 

- 

- Município de Araripe e Proposta da

CONTRATADA, com todos os seus anexos.

10.4. para todos os fins de direito, prevalec€Íão as cláusulas expressamente previstâs neste ConÚato,

sobre as previsões inseridas no Edital do Município de Araripe ou na PÍoposta dâ CONTRÂTADA'
tendo-se àste como resultado da negociagão havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

10.5. Os casos omissos neste Contrato serão alalisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n' l:4.13312021e ulteriores alterações.

10.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotagões orçamentárias próprias,

Rua Alexandre Ãrrais,747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
E SERVIçOS URBANOS

Nome:
CPF/MF

Rua Alexandre Arrais, 747, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: seinfra@araripe.ce.gov.br

10.6. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.
10.7. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca
de Araripe como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste Contrato, do

Edital ou da Proposta da CONTIIATADA.
10.8. É vedada a transferência do ContÍato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a
CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a

sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja

prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.
10.9. O Município de Araripe designa como ÓRGÃO GESTO& o DepaÍtamento de Obras, que teni
a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinêntes ao.objeto, bem como quaisquer outras

adequações para o seu Íiel cumprimento: I
10.10. A CONTRATADÀ fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
e/ou supressões do objeto, nos termos do Art. 125 da Lei Federaln' 14.13312021e ulteriores alterações.

E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições, firmam o presente

instrumento para que surta os jurídicos e legais efeitos.

Araripe - CE, XX de XXXXXX de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUIIIIAS:

01 02.
Nome:
CPFA4F
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